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PALAVRAS DE ABERTURA 

Pelo Corate E.H, Serra Brandão 
Presidente da S.G.L. 

No dia 1 de Janeiro de 1986 Portugal tornou-se membro de pleno 
direito da Comunidade Económica Europeia. 

A Sociedade de Geografia de Lisboa, sempre atenta aos grandes 
eventos nacionais e geográficos, não podia ficar indiferente e calada 
perante um acontecimento que tão profundas repercussões económicas, 
sociais e políticas vai ter na vida portuguesa e na geografia europeia. 

Evitei, intencionalmente, o erro comum de dizer que Portugal entrou 
na Europa. Efectivamente, Portugal sempre pertenceu à Europa, pela si¬ 
tuação geográfica, pela fatalidade étnica e por mérito próprio: no sedi¬ 
mento cultural da Europa encontram-se as Universidades Medievais Por¬ 
tuguesas e os artífices dos grandes Descobrimentos; no seu Renascimento 
e na sua evolução para a modernidade tiveram influência os conhecimen¬ 
tos por nós adquiridos e as culturas por nós importadas; na implantação 
da Europa no mundo só fomos ultrapassados pelo Império Britânico. 

Já tem sido dito que, vista do interior, a Europa apresenta óbvias 
diferenças e contradições, difíceis de superar, e, dos pontos de vista polí¬ 
tico, económico e social, não é mais do que uma colorida «manta de reta¬ 
lhos» onde se evidenciam diferenças notáveis nos níveis de desenvolvi¬ 
mento económico, contrastes sociais muito apreciáveis, agressividade 
concorrencial sobretudo no campo da agricultura, pretensões hegemónicas 
com raízes profundas, desconfianças e ressentimentos atâyicos. 

Mas, vista do exterior, a Europa constitui sem dúvida, para além de 
uma unidade geográfica e étnica, uma unidade cultural, histórica, religiosa 
e económica, assente no espólio das civilizações grega e romana, nas remi- 


7 




niscências das hegemonias carolíngia e napoleónica, nas vastas consequên¬ 
cias das forças centrifuga e centrípeta da sua extraordinária civilização, na 
expansão e domínio dos seus idiomas, hoje utilizados em todo o mundo 
como línguas veiculares. 

Para além de bases socioculturais, existem todavia uma realidade 
económica e uma potencialidade política que se reforçam perante dois 
novos conceitos a que deu vida a Segunda Grande Guerra: a grande zona 
económica e a superpotência. 

r 0 conceito de grande zona económica, que não tem necessariamente 
raízes antigas, veio dar ênfase ao facto de os condicionalismos geográficos 
e os meios de transporte terem convertido a Europa Ocidental num con¬ 
junto de estados com problemas económicos comuns, largamente confir¬ 
mado pelas estatísticas das migrações humanas e do comércio externo. 

0 conceito de superpotência tornou a Europa consciente de que, para 
falar de igual para igual com os Estados Unidos, a Rússia e a China e 
para manter a sua independência política e salvaguardar o secular patri¬ 
mónio material e espiritual, teria de se transformar também, em breve 
numa superpotência. 


A realidade institucional das Comunidades Europeias encontra a sua 
origem na declaração de 9 de Maio de 1950 do Ministro Francês dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros, Robert Schuman, o que constituiu uma viragem no 
processo de construção da Europa. Fazendo notar que «a Europa não se 
fará de uma só vez, nem surgirá como uma construção de conjunto mas 
sim através de realizações concretas, criando em primeiro lugar uma soli¬ 
dariedade de facto», a declaração Schuman definia uma estratégia fundo- 
nalista, a qual tomou a dianteira sobre a concepção dita «constitucionalis- 
ta», que desejava ver instituída, sem demora, uma organização política da 
huropa de tipo federal. 


Assistm-se assim, sucessivamente, à criação da Comunidade Europeia 
d0 Carvão e do Aço, da Comunidade Económica Europeia e da Comuni¬ 
dade Europeia da Energia Atómica. Mas as três Comunidades foram cria- 
das tendo em vista atingir os mesmos objectivos fundamentais: a constru¬ 
ído de uma «Europa organizada», «uma união cada vez mais estreita 
entre os povos» que a compõem, um «esforço comum» com vista ao 
«bem-estar dos seus povos». 


Ao serviço destes objectivos fundamentais foram postas em prátia 
duas técnicas: a da integração, isto é, a criação de um poder real cada ve: 
TlZfr das coifiadets às instituições di 

° 2 • ■ ° ala f ment0 ' 0“ o extensão dos direitos e deve 
es comumtinos aos países com condições para a ela pertencerem. 

I— arafraseando Jean Monet - o pai das Comunidades Europeias -, 


com a transformação da Europa dos seis na Europa dos nove, na Europa 
dos dez e, agora, na Europa dos doze, nós estamos mais perto da criação 
de novas bases para o futuro do continente europeu. Para atingir o pro¬ 
gresso da Humanidade e a paz no Mundo, dizia Jean Monet, através da 
discussão e do entendimento e não pela força das armas, é urgente pro¬ 
mover a unidade europeia. Assim veremos outra vez a Europa a dar uma 
contribuição original para o avanço da civilização. 

Acrescentarei eu que ao notável esforço nacionalista do século XIX, 
com fortes repercussões expansionistas no exterior, deve agora sobrepor-se 
um redobrado esforço de unificação, virado para o interior, assente não 
apenas nas bases espirituais do humanismo ou nos triunfos superficiais da 
civilização moderna, mas também numa sólida e indestrutível estrutura 
económica e financeira, e sobretudo numa forte vontade política de o 
realizar. 

A assinatura do «Acto Único Europeu», que introduz alterações no 
Tratado de Roma e ao qual Portugal prontamente aderiu, ê um excelente 
sintoma de que a Europa segue o caminho da consolidação política e do 
progresso económico. 

Portugal tem fortes razões para se orgulhar de pertencer à Europa 
para cuja cultura, economia, unidade e expansão tanto contribuiu; e a 
Sociedade de Geografia de Lisboa congratula-se hoje por ver Portugal 
como membro de pleno direito da Comunidade Económica Europeia, 
fruto de uma opção política relativamente à outra opção que consistiria 
em remeter o País, quase certa e irremediavelmente, para um terceiro- 
-mundismo instável, amorfo e subdesenvolvido. 

* 

Para focar a vocação europeia de Portugal, referenciar o processo de 
adesão, realçar os efeitos dessa mesma adesão e proporcionar uma visão 
da entrada de Portugal nas Comunidades, realizou a Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa, por iniciativa da sua Comissão de Relações Internacio¬ 
nais, um ciclo de três notáveis conferências, agora publicadas numa 
monografia comemorativa da adesão que muito poderá contribuir para o 
esclarecimento nacional de tão destacado e importante acontecimento. 

0 Senhor Professor Borges de Macedo, que amavelmente acedeu a 
ser o orador da primeira sessão dos debates, esclarece-nos sobre o proble¬ 
ma de saber com que experiência vamos nós agora participar nesta realiza¬ 
ção e com que recursos culturais e económicos vamos aceitar o desafio: 
desafio esse, diz-nos o Professor Borges de Macedo, que não é novo, pois 
o País foi habituado ao longo dos tempos, e sobretudo no século XIX, a 
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uma concorrência de tal forma brutal e desregrada que não pode causar- 
-Ihe receio uma concorrência com regras e condições perfeitamente defini¬ 
das. São pontos salientes da sua exposição as experiências da Feitoria de 
Flandres, do Tratado de Methuen, da política económica pombalina e do 
liberalismo do século XÍX. 

Na segunda conferência, o Senhor Embaixador Siqueira Freire fala¬ 
mos com a maicr autoridade dos antecedentes diplomáticos da adesão, 
desde o Plano Marshall até a abertura formal das negociações. Merece-lhe 
particular atenção o período subsequente ao 25 de Abril, que marcou uma 
viragem histórica nas relações com a C.E.E.: a primeira fase deste novo 
relacionamento terminou com a entrega oficial do pedido de adesão no 
dia 28 de Março de 1977, em Bruxelas, tendo a segunda fase decorrido até 
à abertura formal das negociações de adesão em 17 de Outubro de 1978, 
no Luxemburgo. Suscita uma referência muito especial a enumeração 
exaustiva e a análise detalhada que o orador faz dos factores que provo¬ 
caram a nossa adesão e das chamadas alternativas da adesão. 

Na terceira e última conferência, o Senhor Dr. António Marta, com a 
sua larga experiência, fala sobre o processo de adesão em si mesmo, 
começando por analisar as razões pelas quais Portugal não devia ou não 
podia ficar de fora e das quqis destaca a adesão do Reino Unido, o alar¬ 
gamento progressivo dà Comunidade e a crise económica mundial. Refe¬ 
rindo-se ao mérito da criação de uma Comissão para a Integração Euro¬ 
peia, foca as principais dificuldades encontradas, designadamente na 
agricultura? nas pescas,em circulação de. trabalhadores,* alguns aspectos 
da dramatica corrida contra o tempo, contra a Espanha e contra as difi¬ 
culdades internas da própria Comunidade. J 

Destecido de conferências parece de salientar o optimismo que os 
oradores põem nos resultados da adesão; o facto de considerarem a opção 
europeia como escolha das interdependências objectim mais racionais 
favoráveis; a confiança em que a adesão constitui o melhor enquadra¬ 
mento institucional do nosso futuro relacionamento com a Espanha■ e fí 
nalmente, o entendimento de que a adesão é não sá uívZZZ, 

£^=rr=rr„r:s,rir 
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risses— 

« _ azzxz* » 


APRESENTAÇÃO 


Pelo Alm, FERNANDO FONSECA 
Presidente da Comissão de Relações 
Internacionais da S.G.L. 


Quando a Comissão de Relações . Internacionais pensou no seu pro¬ 
grama'de actividades para .o ano em curso não teve dúvidas de que o 
assunto simultaneamente mais importante e mais oportuno, no seu âmbi¬ 
to, era a adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia. Impu¬ 
nha-se organizar um ciclo de conferências, a realizar por personalidades 
qualificadas, segundo os três ângulos mais significativos para as questões 
a abranger — o histórico, o diplomático e o económico, Assim entendeu 
também a Direcção da Sociedade, tendo sido convidados o prof. Borges 
de Macedo, o embaixador Siqueira Freire e o dr. Antônio Marta. Todos 
se prontificaram, amavelmente, a dar a sua valiosa colaboração a este 
ciclo de conferências, o que reconhecidamente se agradece. 

O prof. dr. JORGE BORGES DE MACEDO fez a sua licenciatura e 
o seu doutoramento em História na Universidade de Lisboa. É professor 
da Universidade de Lisboa e da Universidade Católica Portuguesa. 

Membro da Academia Portuguesa da História, da Academia de Mari¬ 
nha, da Academia Internacional da Cultura Portuguesa e do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, é autor de numerosas obras, das quais 
se citam: «O Bloqueio Continental - economia e guerra peninsular» 
(1960); «Uma perspectiva para a integração europeia» (1978);«Problemas 
de história da indústria portuguesa no século XVIII» (1982); «A situação 
económica no Tempo de Pombal — alguns aspectos» (1982). 
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0 embaixador ANTÓNIO DE SIQUEIRA FREIRE é licenciado em 
Direito pela Universidade de Lisboa. 

Entrou ao serviço do Ministério dos Negócios Estrangeiros em 1943; 
desempenhou sucessivamente funções diplomáticas e consulares em Tân¬ 
ger, Ankara, Havana, Buenos Aires, Santiago do Chile, Paris e Leopold- 
vilte. Foi embaixador em Beirute em 1962; embaixador, chefe das delega¬ 
ções permanentes de Portugal junto da EFTA e do GATT, em Genebra, 
em 1967; Director Geral dos Negócios Económicos do Ministério dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros em 1974; embaixador, Chefe da Missão Permanente 
de Portugal junto das Comunidades Europeias, em Bruxelas, em 1974; 
Embaixador de Portugal em Paris em 1979. Presta agora serviço no Mi¬ 
nistério dos Negócios Estrageiros desde 1984. 

0 dr. ANTÓNIO MARTA é licenciado em Economia pelo Instituto 
Superior de Economia (ISCEF). Exerceu funções docentes no ISCEF 
(1970-1977) e Universidade Católica Portuguesa (1976-1979), 

Foi membro do Conselho de Gestão da União de Bancos Portugueses 
e Administrador do Banco Interatlantique (Luxemburgo) em representa¬ 
ção da União de Bancos Portugueses. Foi Vice-Presidente (1981-1983) e 
Presidente (1983-1985) da Comissão para a Integração Europeia. É pre¬ 
sentemente Vice-Presidente do Conselho de Gestão do Banco de Fomento 
Nacional. 


A ADESÃO DE PORTUGAL AO MERCADO COMUM: 
ANTECEDENTES HISTÓRICOS 

JORGE BORGES DE MACEDO 
Professor da Universidade de Lisboa 
e da Universidade Católica Portuguesa 

A procura de antecedentes históricos para a análise do problema do Mer¬ 
cado Comum representa, já por si, uma forma de pensar. Com efeito, os antece¬ 
dentes históricos estão presentes nos Estados e nas instituições. Ignorá-los é um 
grave perigo. Não posso, pois, deixar de considerar como extremamente positiva 
a consideração de que ê necessária uma análise histórica para o esclarecimento de 
uma problemática de tanta importância para a nossa vida contemporânea e para 
o futuro nacional. 

No ponto de vista da Europa, o problema da sua unidade surge já.depois de 
constituídas as suas estruturas regionais e feudais. Começa por tomar, com a 
Respublica Christiana, uma dimensão religiosa, até hoje a única que foi intrinse¬ 
camente realizadora de uma efectiva unidade. Depois de Sully, o Abade de Saint- 
-Pierre, em plena Guerra dos Sete Anos, entre 1756-1763, concebeu, de novo, 
a proposta de uma Sociedade das Nações. Projecto que 150 anos depois veio a 
reunir dezenas de Estados, embora o seu espírito de unidade fosse mais do que 
discutível. 

O certo, porém, é que, a seguir à Segunda Guerra Mundial, surge a consti¬ 
tuição, muito mais realista, das Nações Unidas com a sua divisão em Conselho 
de Segurança e Assembleia Geral, acautelado o primeiro com o mecanismo do 
veto. A tendência inevitável, dentro deste espírito de escala mundial, era também 
o aproveitamento de áreas regionais expressivas, fazendo confluir nelas interesses 
económicos, estratégicos e políticos. Neste critério, a ideia de uma unidade 
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económica europeia foi crescendo até que a assinatura do Tratado de Roma, em 
25 de Março de 1957, constituiu a sua primeira consagração oficial. 

Era perfeitamente compreensível que, no mundo contemporâneo, onde a 
problemática económica tem uma tão grande força, a Europa concebesse que os 
primeiros passos para a sua unidade funcional fossem, predominantemente não 
políticos, culturais ou sociais, mas sim económicos, e não pudesse, desde logo, 
abranger o seu todo geográfico. Está na lógica do nosso tempo. Por outro lado, 
a memória dos homens evoca-a, entre nós, no Zollverein alemão que permitiu 
avançar para a unidade política da Alemanha, no século XIX. É certo que o 
Zollverein se dirigia a uma área cultural muito mais do que racial ou política. 
Não se realizou, sem dúvida, sem guerras e resistências, num processo que veio, 
afinal, a terminar numa guerra europeia e com a declaração do Império Alemão' 
em 1871. 

Verdadeiramente, porém, a primeira concepção de um espaço económico eu¬ 
ropeu com capacidade para ter uma dinâmica e uma estratégia próprias, podendo 
actuar com a autonomia e meios para tentar decisões, teve a sua expressão no 
Bloqueio Continental, decretado pelo imperador Napoleão em 21 de Novembro 
de 1806. O Bloqueio Continental 111 assentava na certeza da existência de um 
mercado europeu que podia tomar uma atitude comum quanto às importações 
inglesas, embora essa atitude comum fosse inseparável da força militar que a im¬ 
punha. Certo era porém que, pela primeira vez, a Europa era concebida e avalia¬ 
da pela sua possibilidade de um comportamento económico comum. Contudo, o 
propósito que ele visava falhou. Na verdade, obrigava a uma excessiva compo¬ 
nente militar e durou enquanto ela existiu, isto é, muito pouco tempo. Uma vez 
desaparecida a hegemonia militar napoleónica, o projecto desapareceu. Mas, nal¬ 
guns aspectos, sobreviveu no Congresso de Viena de 1814-1815, com a legislação 
sobre o regime dos rios europeus que atravessavam diferentes Estados e que veio 
a servir de modelo ao regime internacional nas vias fluviais noutras áreas do 
Mundo. Contudo, durante mais de um século, a evolução política da Europa, 
dentro da lógica do capitalismo liberal, não favoreceu o conceito da unificação 
económica. Antes era substituído pela competição. 

Só depois da guerra de 1939-1945 e do restabelecimento da Europa a seguir 
a essa brutal luta política, ideológica, militar e económica e em face do con- 
fronto sovieto-americano e da consideração das alternativas de vários espaços 
económicos, estratégicos e ideológicos, é que se tornou clara a necessidade práti¬ 
ca imediata de dar à Europa uma unidade de mercado e uma complementarida¬ 
de, pelo menos, para algumas das condições de produção e concorrência. O mer¬ 
cado Comum nasceu, assim, com o objectivo da sobrevivência de uma Eurona 
integrada no mundo. 


A Europa, dotada de incontestável influência cultural, com efectiva capaci¬ 
dade de concorrência, embora com estimulantes exigências de autonomia política 
apresenta, agora, no que se refere aos seus recursos energéticos e capacidade de 
defesa militar, acrescidas dificuldades. A sua coordenação económica parece 
ser a mais próxima, a mais viável e adequada ao mundo contemporâneo, 
do seu crescimento espiritual, político, nacional e do seu processo militar. Sentia 
em qualquer outro domínio. Mercê da sua história, a Europa tinha a experiência 
do seu crescimento espiritual, político, nacional e do seu processo militar. Sentia 
que podia pôr essa experiência ao serviço de uma possibilidade imediata do mer¬ 
cado característico das economias abertas. 

Ter conseguido ultrapassar extraordinários obstáculos e ter conseguido assi¬ 
nar o tratado de Roma, subordinar rivalidades e encarar a possibilidade e o risco 
de uma unidade económica, em termos de mercado, constitui um marco funda¬ 
mental. Adoptava, em suma, a viabilidade da convergência de um conjunto de 
países, sem eliminar a diversidade incontestável, no ponto de vista político, social 
e cultural; procurava encontrar num acordo, inevitavelmente difícil e como tal 
provisório, no sentido da criação de um Mercado Comum, acautelado quanto a 
interesses particulares dominantes, num realismo de processos que tem sido, na 
verdade, a sua primeira condição de eficácia. 

O facto de ser constituído, inicialmente, por seis países e de se ter sucessiva¬ 
mente alaragado, até chegar aos doze, não constitui, penso eu, um sinal de fra¬ 
queza mas antes um sintoma de que alguns problemas iam sendo resolvidos. Vai 
podendo, em consequência disso, enfrentar outros que, também, sem dúvida al¬ 
guma, o alargamento tem feito surgir. Nesta perspectiva, a entrada de Portugal e 
da Espanha no Mercado Comum é outro sintoma da sua viabilidade progressiva. 
Se assim não fosse, temos de dizê-lo, os dois países não teriam sido admitidos. 

Não é segredo para ninguém que a entrada de Portugal e da Espanha no 
conjunto dos Estados que compõem o Mercado Comum não foi nem fácil nem 
imediata. Nem os seus resultados o podem ser. É aliás o que está dentro da teo¬ 
ria, digamos assim, dos negociadores do Mercado Comum Europeu, como seja, 
desconfiar dos resultados imediatos e preferir, em qualquer caso, a negociação, o 
exame exaustivo, a reticência, a verificação, a prevenção quanto aos inconvenien¬ 
tes. Método de trabalho que comporta uma filofofia e claramente se opõe ao 
finalismo utópico dos Estados coligados por programas abstractos, com as vanta¬ 
gens colocadas num longo prazo, embora, desde o início, prometidas. 

E Portugal? Em que condições históricas e culturais nos apresentamos nós 
ao Mercado Comum? 

Em primeiro lugar, bom é dizê-lo, Portugal não se apresenta, nem pode 
apresentar, com menor dedicação à sua autonomia política, à sua realidade cul- 
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tural, à sua autenticidade, como espaço, do que qualquer dos outros Estados partici¬ 
pantes. Nunca ninguém abdicou da sua identidade cultural, menos ainda nós que a 
construímos em luta constante pelo direito à diferença, à nossa diferença. Mas tam¬ 
bém não parece que, com a sua participação no Mercado Comum, ela tenha enfra¬ 
quecido em qualquer dos países que o têm constituído. E não é natural que enfra¬ 
queça, no nosso caso, a não ser que os portugueses sejam arrastados pela mitografia 
de alguns e julguem, falsamente, que está na lógica do acto de adesão abdicar, dedu¬ 
tivamente, da independência e da diferencialidade que lhe é inerente. Nada parece ir 
nesse sentido e a história de Portugal não se caracteriza pela insensatez. 

Este alegado perigo para a identidade cultural portuguesa assenta, afinal, 
num conceito superficial de cultura e na convicção de que a cultura portuguesa 
constituí um produto sucedâneo, criado à superfície do nosso corpo colectivo, 
sem continuidade nem correspondência com a sua exigência profunda e vivencial. 
Não é assim. A cultura portuguesa tem urha formulação que abrange, simulta¬ 
neamente, preferências quotidianas, potencialidades tecnológicas, assim como 
uma extraordinária e específica actividade artística, literária e de comunicação 
social, sem esquecer uma viva sensibilidade política. Temos dado, em todos estes 
pontos, provas superiores de vitalidade e criatividade, assim de condições de res¬ 
posta aos desafios a que, sempre, temos estado sujeitos. 

, Não nos devemos esquecer que o Mercado Comum estabelece, no domínio 
económico, determinadas formas tanto de concorrência e exigência de qualidade 
como de convivência. Coloca, portanto, a verificação da qualidade dos produtos 
portugueses em mercados que não são os nacionais e entrega-os a uma verificação 
exigente e fora das entidades mais próximas do nosso aparelho produtor. Não pode¬ 
mos, portanto, improvisar, para que aproveitemos as possibilidades do mercado eu¬ 
ropeu. Temos de obter, em concorrência, uma aceitação que só pode verificar-se 
quando a qualidade do artigo e o modo como é apresentado o merecerem. 

É neste ponto, decerto, que a análise dos antecedentes históricos pode, 
simultaneamente, servir de advertência, prevenção e esperança, quanto ao 
modo como Portugal se pode comportar, face a este novo desafio. O problema 
histórico que se nos põe é o de saber com que experiência vamos nós participar 
no Mercado Comum e de que recursos humanos, culturais e críticos, além de 
económicos, temos usado nas nossas relações históricas com o resto da Europa. 
E desde já deve dizer-se que vamos participar numa comunidade económica com 
a consciência do que isso significa e que tipo de pressões podem ser usados. Te¬ 
mos uma larga experiência quanto a projectos de absorção, exemplificáveis tanto 
na área política, religiosa, militar e cultural como económica. 

São diversos os exemplos históricos ocorridos na já longa vida económica 
portuguesa,, quanto às suas relações internacionais nesse domínio, Interessar- 
-nos-á, porém, referir aquelas que mais podem aproximar-se da problemática 
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que, eventualmente, a situação criada pelo Mercado Comum poderá suscitar. E 
desde logo nos ocorre a política económica, se assim se pode dizer, que acompa¬ 
nha o desenvolvimento da feitoria da Flandres, desde o século XIV 0) ao sé¬ 
culo XVI, e que tão grande importância teve no alargamento e consolidação da 
presença do comércio português no Norte da Europa com evidente reciprocidade 
em Portugal ( 2 ). Os privilégios da feitoria da Flandres diziam respeito a um con¬ 
junto de portos do Norte da Europa. Essa feitoria teve a sua sede, primeiro, na 
cidade flamenga de Bruges e depois na de Antuérpia. Aí se armazenavam os pro¬ 
dutos portugueses para que fosse promovida a venda de uma forma ajustada às 
condições próprias daquele mercado, bem diferente do nosso. Assim, o vinho, o 
sal, a cera, o azeite, a grã, corante muito procurado, o peixe seco, passas de figo 
e uva e depois o açúcar, o marfim e outros produtos exóticos a que se seguiram 
a pimenta e outras especiarias, eram recebidas na feitoria, seguiam para os seus 
clientes ou esperavam encomendas, Do mesmo modo, promoviam e regulavam as 
importações de tecidos («o produto fabril mais apreciado e apetecido na Idade 
Média» ( 3 ), metais, armas, móveis, navios, etc. Pela feitoria, os produtos portu¬ 
gueses asseguravam uma presença permanente no mercado flamengo e noutras 
áreas do Norte da Europa. Enfrentavam-se, deste modo, as diferenças entre pe¬ 
ríodos e formas de solicitação comercial que não eram as mesmas no Norte da 
Europa e em Portugal. Verdadeiramente, a feitoria da Flandres funcionava como 
um regulador da presença dos produtos portugueses, não obrigando à venda ime¬ 
diata e liquidatária nem à compra especulativa a que, sem os armazéns da feito¬ 
ria ficaria sujeita a carga e a descarga dos navios. Por outro lado, criava quadros 
habituados às eventualidades do comércio europeu. A sua manutenção junto aos 
grandes mercados do Mar do Norte constituiu um importante factor do desen¬ 
volvimento do comércio português, tanto mais que — é bom nunca o 
esquecer — Portugal se encontrava relativamente distanciando dessas ricas áreas 
económicas. 

Quer no ponto de vista económico, quer na perspectiva cultural, a feito¬ 
ria da Flandres constituiu uma grande e positiva realidade na histórira portu¬ 
guesa ( 4 ). E sem dúvida que uma parte significativa da fortuna ou sucesso do 


0) Embora a instituição da feitoria seja anterior e prossiga depois do século XVI, 

( 2 ) Jean Dennucé, Privilèges commerciaux accordês par les rois du Portugal aux Flamants et 
aux Allemnds (XlVe et XV‘ siècles), in Arquivo Histórico Português, vol, VII, Lisboa, 1909 e Virgí¬ 
nia Rau, Estudo de História Económica , Lisboa, 1968 , 

f 3 ) Anselmo Braamcamp Freire, Maria Brandoa, a do Crisfal, II, A feitoria da Flandres, in 
Arquivo Histórico Português, voi, 6.°, Agosto-Novembro 1908, pág, 331, Cf. Ana Maria Pereira 
Ferreira, A importação e o comércio têxtil em Portugal no século XV (1885-1481), Lisboa, 1983, 
( 4 ) Cfr. Anselmo Braamcamp Freire, oh. cit, e A, Goris, Études sur les colonies marchandes 
des méridionales (portugais, espagnoles, italiens) á Artvers de 1488 à 1567 ~ Contribution à 1’histoire 
des debuts du capitalisme moderne, Louvaín, 1925. 
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reinado de D, Manuel se deve à garantia institucionalizada de uma presença por- 
portuguesa nos mercados europeus, estabelecida a partir da Flandres. Ficava, 
deste modo, assegurada a estabilidade de que as relações económicas ranto preci¬ 
sam e são complementares de uma necessária reciprocidade f 1 ). 

Portugal não estava, nem está, próximo dos grandes centros europeus de 
consumo, Por consequência, não podemos esperar que, para o nosso desenvolvi¬ 
mento, baste a simples existência de trocas comerciais. Para Portugal é essencial 
o funcionamento de uma instituição como a feitoria da Flandres, exigente e que 
lhe garanta uma continuidade de presença, que o modo de ser português nem 
sempre está apto a assegurar. Para dar o melhor do que pode, Portugal precisa 
de ser desafiado e posto à prova, E quando assim é, tem respondido bem, Por 
isso, quando a feitoria da Flandres, por meados do reinado de D. João III, 
começou a perder importância, com a transferência do comércio das especiarias 
para Lisboa, a essa medida seguiu-se um agravamento da situação portuguesa 
nos mercados financeiros e um aumento das dificuldades no acesso dos portugue¬ 
ses aos ricos mercados do Norte ( 2 ), A impaciência destes últimos, em face da 
irregularidade dos fornecimentos, contribuiu, sem dúvida alguma, para facilitar 
as tentativas de concorrência de corso por parte de outras potências, relativamen¬ 
te à rota da índia e para uma muito maior dificuldade em garantir a continuida¬ 
de da presença comercial portuguesa dos mercados europeus ( 3 ), condição sempre 
indispensável ao seu sucesso económico. E as nossas dificuldades financeiras 
cresceram. Por muito importante que fosse, como realmente era, o porto de Lis¬ 
boa, ele tinha então, características, essencialmente, atlânticas: era o terminal de 
uma rota e estava distanciado dos grandes mercados europeus de consumo. Pre¬ 
cisava da feitoria da Flandres como intermediário vantajoso para a Europa rica, 
É escusado salientar aqui o papel que também desempenhou nas relações cultu¬ 
rais e o estímulo que representou na arte, na literatura e na difusão pela Europa 
do interesse das descobertas. 

Por outro lado, a diminuição do papel da feitoria da Flandres no comércio 
com a Europa, veio a provocar aquilo a que podemos chamar um excesso de 
atlantização da política externa portuguesa, como que um menor interesse pelas 
conexões europeias possíveis e indispensáveis para o caso de se verificar uma 
excessiva pressão espanhola: Portugal tem-se defendido com a Europa. Essa 
excessiva dependência da política externa portuguesa, relativamente à Espanha, 
«por causa» do Atlântico fê-lo contar com muito menores apoios no continente 


0) Maria Valentina Cota do Amaral, Privilégios de mercadores estrangeiros no reinado de 
D. João III, Lisboa 1965. 

( ! ) Cf. Manuel Nunes Dias, O capitalismo monárquico português (1415-1549), Contribuição 
para o estudo das origens do capitalismo moderno, vol. 1 , \ Coimbra, 1963; vol, 2.°, Lisboa, 1964. 

( 3 ) Cf. João Lúcio de Azevedo, O ciclo da pimenta, in Épocas de Portugal Económico, 1.» edi¬ 
ção, Lisboa, 1929. 


europeu, o que veio dificultar consideravelmente a actuação internacional portu¬ 
guesa no sentido de uma maior autonomia relativamente à Espanha que foi a 
intenção do governo de D. Sebastião desde a regência do Cardeal D. Henrique, 
e de que a sua política africana é um dos aspectos menos considerados, 

O domínio espanhol, iniciado em 1580, consagrou esse afastamento em 
relação ao continente europeu. Portugal para sobreviver, privilegiou as relações 
com o Brasil e a África, dispersando e tornando até ocasionais a frequência das 
grandes linhas de tráfego com o Mediterrânio e o Mar do Norte. Lisboa era mui¬ 
to mais procurada por navios estrangeiros do que os portos do Norte e do Medi¬ 
terrâneo o eram por navios portugueses! Apesar da maior importância do tráfego 
de portos como Caminha, Viana, Setúbal, etc., fazia falta uma grande via cen¬ 
tral de comunicações com a Europa que, durante o domínio espanhol, Lisboa 
não conseguia ser, apesar da sua importância colonial. A imagem que uns agen¬ 
tes comerciais, passando por Lisboa, dela nos transmitem, no princípio do século 
XVII são desoladoras, pela ruína de grande número de casas comerciais e da 
transferência de outras para portos espanhóis que se mantiveram mais ajustados 
ao comércio europeu f 1 ). E quando do plano de companhias que, entre 1618 e 
1623, o governo espanhol imaginou para organizar, sob a sua égide, o tráfego 
mundial da Península, Lisboa centralizava, não só, o comércio da índia e do 
Brasil, Barcelona, o comércio do Levante, Sevilha, o comércio da América do 
Sul espanhola, os portos do norte espanhol, o comércio com a Europa do Norte. 

Divisão que consagrava um verdadeiro afastamento de Portugal das grandes 
rotas europeias. Projecto político da Espanha para nos afastar da Europa, fonte 
e viabilidade, apesar de tudo, dos apoios externos que, oportunamente, podiam 
surgir para a nossa independência? Não interessa. O certo é que a independência 
em 1640 coincidiu com o projecto de regresso à Europa, apoiado nas rivalidades 
europeias contra a Espanha e a Casa da Áustria, então em guerra com a França 
e a Holanda. E apesar de todas as incoerências — que Portugal não igno¬ 
rava — foi da «Euroa» que veio o principal auxílio para a guerra e a paz. 

A Espanha sabia-o. É um erro muito comum, entre os intelectuais, a ideia 
de que os políticos são estúpidos ou, pelo menos, superficiais na análise da con¬ 
juntura onde intervêm. Assim como ê uma inevitável tendência dos historiadores 
repentistas o diagnóstico feito, a torto e a direito, quanto à decadência de um 
Estado, de uma ideia ou de uma cultura, para explicar as situações, A verdade 
porém ê que, quando se deu a independência de Portugal, em 1640, a Espanha 
não estava decadente. Tinha, evidentemente, problemas a resolver mas sentia-se 
capaz de os enfrentar. O problema — quer se queira, quer se não queira — esta- 


Ü Cf, José Gentil Pires da Silva, Stratégie des affaires â Lisbonne entre 1599 e 1607, Lettres 
marchandes des Rodrigues de Évora et Veiga, Paris, 1957. 
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va na sua orientação política e na determinação dos portugueses que souberam 
recuperar a independência política, numa luta prolongada e difícil C). 

Para vencer Portugal depois da Restauração, a Espanha concebeu, entre 
outras medidas, uma tática de bloqueio económico, em relação à Europa. Para 
esse efeito, declarou os portugueses rebeldes e os seus navios boa presa. Este 
facto teve, como consequência, o aumento das dificuldades para a presença de na¬ 
vios portugueses nos portos da Europa. A consequência desta guerra económica 
foi o afastamento ainda maior de Portugal do comércio europeu, na sua generali¬ 
dade e uma ainda maior especialização das rotas portuguesas com o Ultramar, 
afastando o seu comércio dos preços europeus. Para vencer o bloqueio espanhol, 
Portugal foi forçado a conceder grandes privilégios, nos seus portos do continente, 
aos navios da Europa temperada fria, adversários da Espanha ou neutrais, nomea¬ 
damente a Inglaterra e a Holanda, além levar a efeito tentativas de aproximação 
com a Dinamarca e a Suécia. Assim se estabeleceu, como sistema de guerra, ou 
antes, como defesa e única forma de contacto, o aproveitamento das potências ma¬ 
rítimas europeias do Norte intermediárias indispensáveis para essa ligação com a 
Europa. Tinham o mesmo objectivo as tentativas feitas por intermédio, ou com 
apoio do P.e António Vieira, no sentido de captar, para o mesmo efeito, os nú¬ 
cleos de cristãos novos portugueses existentes em Bordéus, Londres, Amsterdão e 
outros centros de exilados judeus. Usou-se, para tanto, a Companhia do Comércio 
do Brasil de 1649, mas esses esforços malograram-se. Em consequência, colónias 
de mercadores estrangeiros (nomeadamente ingleses e holandeses) instalaram-se em 
Lisboa e garantiram para si grandes lucros, em troca de vantagem para os portu¬ 
gueses de fazerem gorar o bloqueio económico espanhol. O açúcar, o sal, o vinho, 
o tabaco, as madeiras, os citrinos continuavam a chegar à Europa por intermédio 
do mercador nórdico. Este não escondia a vantagem que tirava de tão lucrativo 
comércio, uma vez que sabia bem que, para Portugal, não havia alternativa: o 
contacto com a Europa, assim estabelecido, era a sua condição de sobrevivência. E 
resultou. Portugal conservava, não obstante, uma parte considerável do seu apare¬ 
lho comercial e as suas rotas exclusivas de tráfego com o Brasil e os seus estabele¬ 
cimentos da África, índia e China, forma de monopólio, aliás, comum em todos 


0 Os estudos mais significativos sobre a Restauração que a historiografia do nosso tempo tem 
produzido, tendem a afastar a imagem da revolução repentina contra uma Espanha incapaz de reagir e 
decadente, Partindo de diferentes prismas, coincidem na apresentação de uma sociedade portuguesa 
complexa e resistentente, reunindo para esse efeito, dados de muitas proveniências, desde os políticos 
aos económicos, ideológicos e militares, Cf, a esse respeito, António de Oliveira, Levantamentos popula¬ 
res do Algarve em 1637-1638, A repressão, sep, da Revista Portuguesa de História, tomo XX, Coimbra, 
1984 e A Contestação fiscal de 1629, sep, da Revista de História das Ideias, Coimbra, 1984, E também, 
Jaime Cortesão, A economia da Restauração, Lisboa, 1940; Joel Serrão, Em torno das condições 
económicas da Restauração, Lisboa, 1949; Gastão de Melo de Matos, A falsa história da Restauração, 
Lisboa, 1938. 


os. Estados da época. Conseguiu mesmo, neste período, expulsar os holandeses dos 
territórios que estes tinham ocupado no Brasil e em Angola. 

Em suma, o comércio português especializava-se no tráfego colonial. Os seus 
produtos — e aqui os produtos desta proveniência eram em muito menor percenta¬ 
gem do que se julga 0) — inseriam-se no conjunto europeu, por intermédio das 
potências comerciais não portuguesas, sendo elas que, consequentemente, benefi¬ 
ciavam dos preços europeus. Contudo, a governação fazia o possível por preser¬ 
var, para portugueses, o seu mercado interno, sem que, contudo, esse objectivo 
fosse sempre alcançado. Os ingleses, por exemplo, explorando a sua indiscutível 
hegemonia no fornecimento do bacalhau ( 2 ) e outros géneros alimentares, assim 
como de tecidos e metais, tomaram conta de uma parte do comércio por grosso e 
algum de retalho de Lisboa e do Porto e mesmo outras praças comerciais. Deste 
modo, repito, os lucros do comércio europeu e os contactos com a Europa conti¬ 
nuavam a escapar a Portugal, que vendia barato aos seus intermediários aquilo 
que, nos mercados europeus, se vendia bem e caro. Não foi, portanto, o comércio 
externo que prejudicou a economia portuguesa, mas, muito mais, uma deficiente 
protecção ao seu aparelho comercial 

A situação manteve-se, ou até se agravou, com a descoberta do ouro brasilei¬ 
ro, que tornava excepcionalmente favorável o mercado nacional, Ficava, por esse 
motivo, muito prejudicada a agricultura portuguesa, incapaz de concorrer com os 
preços que ingleses e holandeses faziam para os produtos que vendiam em Portu¬ 
gal, e pagos em ouro. É em função deste facto que devemos interpretar o célebre 
Tratado de Methuen, assinado com a Inglaterra, em 1703. A Europa assistia, no 
final do século XVII, a um aumento considerável da produção agrícola ( 3 ), a um 
melhoramento dos transportes e a uma importância crescente dos capitais no de¬ 
senvolvimento económico, nomeadamente para o comércio internacional. Nada 
disso facilitava a diminuição da dependência portuguesa relativamente aos interme¬ 
diários europeus que, com a descoberta do ouro brasileiro, passava a encontrar em 
Portugal um excelente comprador e boas formas de pagamento. Por isso, com o 
Tratado de Methuen, numa Europa em sobre produção vinícola, a concessão de 
vantagens alfandegárias para o vinho português na Inglaterra em troca da isenção 


0 Cf, Virgílio Noya Pinto, O ouro brasileiro e o comércio anglo-português (uma contribuição 
aos estudos de economia atlântica no século XVIII), São Paulo, 1979 e José Jobson de A. Arruda, 
O Brasil no comércio colonial, S, Paulo, 1980, 

0 Desde o princípio do século XVII até 1836, não há noticia de qualquer presença de barcos por¬ 
tugueses nos bancos da Terra Nova, a não ser, um ou outro, muito raro, saídos dos Açores, Para o sé¬ 
culo XVII cf, Maria Olímpia da Rocha Gil, O arquipélago dos Açores no século XVII aspectos 
socioeconômicos 1575-1475 e para os séculos XVIII e XIX, Jorge Borges de Macedo, A companhia lis- 
bonense de Pescas, a publicar, 

0 Cf. Wilhelm Abel, Crises agraires en Europe (XIIR-XX* siècle) traduit de la 2« edltion 
allemande, revue et augmentée, Paris, 1973, 
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fiscal aos tecidos de lã ingleses em Portugal constituiu uma espécie de mercado 
comum Portugal-Inglaterra, apoiado, aliás, nas vantagens estratégicas oferecidas 
pela costa e portos portugueses. E para evitar o monopólio inglês, Portugal facili¬ 
tou as mesmas vantagens alfandegárias a holandeses e franceses, continuando a 
dispor dos benefícios ingleses concedidos aos seus vinhos. O resultado foi positivo, 
Com efeito, criou a primeira marca comercial portuguesa, o vinho do Porto, e 
trouxe um considerável afluxo de capitais ao Norte do País, assegurando um mer¬ 
cado que se conservou até hoje. Mencionemos todo um conjunto de indústrias 
acessórias, da metalurgia, a cerâmica e construção civil, constituídas no século 
XVIII e destinadas ao mercado do Norte do País. Apontemos, ainda, a esse respei¬ 
to, as obras de ourivesaria, imaginária e arquitectura, que a cultura portuguesa 
produziu no século XVIII em toda aquela região influenciada pelo comércio dovi- 
nho do Porto, que facilitou o acesso ao mercado europeu de outros produtos por¬ 
tugueses 0). O desenvolvimento do vinho do Porto foi de uma vantagem inestimá¬ 
vel que só não foi maior, não por causa do Tratado de Nethuen, mas por falta 
de um aparelho comercial que pudesse aproveitar, plenamente, a situação criada. 
Esta situação veio a ter, entretanto, outros importantes efeitos. Permitiu-nos a espé¬ 
cie de, «recuperação» do mercado europeu e uma acerada consciência de que o pro¬ 
blema económico português estava relacionado com o acesso directo do seu comér¬ 
cio a esse mesmo mercado. Esta certeza, exposta em primeiro lugar pelo ministro de 
D. João V, D. João da Mota e Silva, o cardeal da Mota, foi também o eixo da 
orientação pombalina, que encontrou maneira de tomar a iniciativa de garantir a pre¬ 
sença dos diamantes portugueses no mercado londrino, como demonstrou o inves¬ 
tigador Dr, Eduardo Gonçalves Rodrigues ( 2 ). No mesmo sentido, Pombal restrin¬ 
gia a capacidade descricionária dos ingleses no mercado do vinho do Porto com a 
criação, em 1757, da Companhia da Agricultura dos Vinhos do Alto Douro. Não 
interessará descriminar mais a este respeito. O que podemos acrescentar é que o 
Marquês de Pombal aumentou a presença da marinha mercante portuguesa no 
mercado europeu. Criou, além disso, quadros técnicos para a gestão comercial, 
guarda-livros, escriturários, caixeiros, para a montagem de empresas portuguesas, 
que tomavam a seu cargo a realização de trocas comerciais com Londres, Amster¬ 
dão, Hamburgo, Nova York, etc. Começam assim a aparecer consignatários mer¬ 
cantis portugueses em Lisboa, no Porto e Setúbal e os navios portugueses a nave¬ 
gar com mais frequência para os portos europeus do Mar do Norte e do Mediter¬ 
râneo, conseguindo vencer, com a sua tradicional persistência, os obstáculos que a 
cada passo lhes eram levantados. 


0 Jorge Borges de Macedo, Problemas da história da Indústria no Século XVIII, edição da Asso¬ 
ciação Industrial Portuguesa, 1." edição, 1964; 2." edição, 1981. 

( z ) Eduard0 Gonçalves Rodrigues, Pombal e a questão dos diamantes, sep. de Como interpretar 
Pombal? No bicentenário da sua morte, Lisboa-Porto, 1983. 


Foi a situação do comércio mundial do último quartel do século XVIII que 
mais estimulou os portugueses ao aproveitamento das oportunidades que assim 
lhes ofereciam. As dificuldades de abastecimento em algodão por parte dos ingleses 
durante a guerra da independência dos Estados Unidos, o aumento do consumo do 
açúcar e do vinho com o melhoramento do nível de vida da classe média inglesa, 
holandesa, alemã e o aumento das necessidades de lã e de gorduras por parte da 
Inglaterra, já lançada na revolução industrial, deram novas oportunidades à econo¬ 
mia portuguesa. Esta, por sua própria iniciativa, conseguiu chegar a manter-se nos 
mercados nórdicos, bálticos e mediterrânicos e formar um verdadeiro corpo comer¬ 
cial dedicado à exportação, ligado, simultaneamente, ao tráfego brasileiro e estran¬ 
geiro, ao lado de ingleses, holandeses, dinamarqueses e franceses. Esta dimensão 
comercial da economia portuguesa do último vinténio do século XVIII, tem sido 
pouco considerada, dada o «vício industrialista» predominante, mas teve conside¬ 
rável relevo na história económica. Importará lembrá-lo, aqui, pois com 
frequência, entre nós, as políticas económicas despromovem o papel que nelas tem 
de ter a parte comercial 1 

Juntamente com o comércio colonial, passou, pois, a haver um comércio 
europeu exercido por portugueses. E surgem, naturalmente, as obras de fomento, 
em estradas e portos, o melhoramento da produção alentejana, com investimen¬ 
tos em pastos para os rebanhos de carneiros, cuja lã era de segura colocação na 
Inglaterra, para o vinho fino e o vinho de pasto, e para o aproveitamento, com 
melhores lucros, na sua colocação na Europa dos produtos coloniais. 

Esta situação de vitoriosa concorrência que o pessimismo nacional do século 
XIX esqueceu, tinha, obviamente, um significado ou mesmo uma base nas rela¬ 
ções internacionais. Exprimia-se numa política diplomática de neutralidade na 
Europa e numa estratégia própria quanto ao Atlântico e à América do Sul. Os 
seus eixos eram a aliança inglesa e o equilíbrio com as potências europeias, que 
enfrentavam, sem a poderem vencer, a hegemonia britânica no mar oceano. 

Mas não foi esta a situação que prevaleceu no século XIX. Neste século, a 
Grã-Bretanha apoiava o seu poderio mundial no conceito de comércio livre e 
num extraordinário equipamento mercantil marítimo, apoiado num indiscutível 
poderio naval. As grandes transformações industriais verificadas inicialmente em 
produtos de grande venda, não fizeram mais do que reforçar esse processo. Con¬ 
tudo, a lógica dessas transformações não era exclusiva. Na verdade, se, por um 
lado, provocou o acréscimo do poderio inglês, facilitou também o melhoramento 
das condições da concorrência, quando aproveitadas com inteligência, audácia, 
persistência e compreensão exacta das possibilidades. Assim o fizeram a França, 
a Alemanha, os Estados Unidos, o Japão. Portugal, no século XIX, esteve, por¬ 
tanto, até 1880, sujeito a uma hegemonia marítima que, não raro, procurava 
exprimir-se em tutela política. Quase sempre em vão, o tentou a Grã-Bretanha, 
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como se verifica, por exemplo, pela política colonial portuguesa, irredutivelmente 
adversária dos interesses britânicos. 

A orientação económica, portuguesa consistiu, ao longo do século, em pro¬ 
curar diversificar os mercados, apontando para a Grã-Bretanha, a Alemanha, os 
Estados Unidos, a Rússia, o Báltico e o Brasil, embora a Grã-Bretanha conti¬ 
nuasse dominante. 

A primeira experiência a esse respeito, no século XIX, no sentido de uma 
concorrência mais dura, ocorreu, logo a seguir às invasões francesas ou ainda 
mesmo durante as invasões francesas, quando a Inglaterra assinou com Portugal 
o tratado de 1810, com que procurou assegurar a sua hegemonia no mercado portu¬ 
guês e basileiro. E depois daquelas mesmas invasões, esta atitude britânica foi ex¬ 
traordinariamente esclarecedora, digamos assim. Com efeito, no início do século 
XIX e nas vésperas das lutas liberais, Portugal recebeu como que um aviso, tan¬ 
to militar como económico e político, de que a independência é um bem insubsti¬ 
tuível, inispensável a quaisquer negociações. Voltou a perceber, duramente, que a 
política externa tinha de passar pela condição essencial de se ter força política e 
militar para as levar a efeito, dentro do interesse nacional. Os estrangeiros, mes¬ 
mo amigos, não devem ter mais força que os nacionais. 

Depois das devastações realizadas pelos soldados franceses e dos abusos 
económicos do comércio inglês, a independência aparecia, no campo político, 
como um valor cuja capacidade era necessário recuperar, em absoluto. O desem¬ 
prego que grassou em Lisboa e Porto, entre 1814 e 1817, as inúteis medidas pro- 
teccionistas que foram tomadas, apesar da ausência do rei, constituíram avisos 
bem claros e dolorosos de que a capacidade de um Estado, tem um preço que 
passa pela sua independência política e só assim garante condições para negociar 
e agir. A partir 1818, a corrente proteccionista começa a prevalecer, e a seguir à 
revolução de 1820, foram tomadas diversas medidas nesse sentido e que, sem pôr 
em causa a liberdade internacional do comércio, tal como então se estendia, pro¬ 
tegeram um pouco mais o mercado interno. Nesta base, entre 1820 e 1830, verifi¬ 
cou-se um surto industrial de algum vulto, tanto em Lisboa como no Porto, com 
as primeiras grandes instalações têxteis significativas, e a restauração da indústria 
metalúrgica, assim como o estabelecimento de numerosas oficinas de curtimenta, 
cerâmica, chapelaria, etc. A Junta do Comércio, pela intervenção do seu princi¬ 
pal teórico - José Acúrsio das Neves - defendia uma política de liberdade co¬ 
mercial^ acompanhada de medidas que assegurassem capacidade nacional para a 
concorrência. José Acúrsio das Neves era suficientemente conhecedor da psicolo¬ 
gia do S portugueses para acreditar que o proteccionismo industrial fosse um meio 
suficiente para garantir a qualidade do fabrico. 

Mas a violência política e as guerras civis de 1830 a 1834 comprometeram 
todo este esforço. O triunfo dos liberais em 1834, foi acompanhado de grandes 
hesitações e dificuldades quanto à política económica a seguir. Só Passos 
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Manuel, depois da Revolução de Setembro, em 1836, herdou, paradoxalmente, 
as ideias de José Acúrsio das Neves, embora lhes desse um carácter excessivamen¬ 
te proteccionista. As consequências não foram boas. Apesar de um certo melho¬ 
ramento das condições do mercado e das facilidades legais para a constituição de 
empresas, a instabilidade política e a carência de capitais disponíveis comprome¬ 
teram, consideravelmente, o crescimento económico. Em seguida, entre 1841 e 
1846, os esforços de Costa Cabral não conseguiram resolver a situação. Os seus 
planos para o melhoramento das comunicações — estradas e caminhos de ferro 
- não chegaram a ser postos em prática. 

As grandes medidas que podemos chamar de fomento económico, foram toma¬ 
das a partir da Regeneração (1851) por Fontes Pereira de Melo, e cobrem todo o ter¬ 
ceiro quartel do século XIX. Aceitam o princípio do livre cambismo e visam o desen¬ 
volvimento da agricultura destinada ao mercado europeu, nomeadamente a Inglaterra, 
praticando para a indústria o livre cambismo no sentido de que ela fosse eficaz e con¬ 
corrente. Também esta foi uma situação muito próxima da que caracteriza o Mercado 
Comum. Portugal levou a efeito, neste período, uma série de empreendimentos econó¬ 
micos, estabelecimento de empresas industriais, comerciais e Financeiras, além da pro¬ 
moção, por parte do estado, ou com o seu aval, da construção de estradas e caminhos 
de ferro. Procurou, ainda, preparar mais quadros técnicos, consolidar mercados e me¬ 
lhorar a sua disponibilidade de capitais. A base orientadora era pagar o crescimento 
económico geral com o aumento da exportação agrícola, vinho, sal, frutas, gado, ma¬ 
deiras, etc. E na verdade, se não se tivesse verificado uma situação financeira do Esta¬ 
do que, para pagar os défices orçamentais, comprometia gravemente as reservas de ca¬ 
pitais, o crescimento económico teria sido sido muito mais acentuado, 

Assim, com liberdade de comércio, na segunda metade do século XIX, 
apesar da temível presença do Estado no mercado financeiro como cliente privile¬ 
giado dos capitais disponíveis, Portugal logrou constituir, de algum modo, um 
parque industrial de têxteis, metalurgia e construção naval, conseguiu alargar 
consideravelmente a área agrícola, melhorar a exploração mineira e garantir re¬ 
cursos para satisfazer esse Estado insaciável, mas medroso e parasitário f 1 ). O 
proteccionismo era muito mais procurado como uma receita orçamental do que 
pensado segundo um objectivo integrado numa política económica definida. 

O comportamento desprestigiante quanto à capacidade do Estado como ad¬ 
ministrador dos seus recursos e potencialidades, foi dos factores de maior inci¬ 
dência na evolução do regime monárquico. É injusto dizer-se que, na segunda 
metado do século XIX, os portugueses trabalharam mal ( z ). Pelo contrário, quem 


P) Cf, debate em Miriam Halpern Pereira, Livre Câmbio e desenvolvimento económico, 
2," edição corrigida, Lisboa, 1983 e Manuel Villaverde Cabral, O desenvolvimento do capitalismo no 
século XIX, V edição revista, acrecentada, Lisboa, 1977, 

( 2 ) Cf. José da Silva Mendes Leal Júnior, Discurso sobre a situação económica e financeira 
fornecida na sessão de 14 de Março de 1867, Lisboa, 1976. 
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metade do século XIX, os portugueses trabalharam mal ( 2 ). Pelo contrário, quem 
trabalhou mal foi o Estado. Com os seus orçamentos, quase em défice, com a 
sua política saturada de cumplicidades locais subalternas, não foi o livre cambis- 
mo que atrasou o desenvolvimento económico. Foi muito mais a presença fre¬ 
quente do estado nos mercados financeiros, a absorver o principal dos recursos 
do país. Mas, apesar de tudo, o último quartel do século XIX vê acentuar-se o 
crescimento económico do País, aparecerem novas indústrias como os adubos, as 
conservas de peixe, a construção naval em ferro, novos têxteis, o investimento 
colonial, etc. Foi, em grande medida, a indignação pública quanto ao papel do 
Estado, tão diferente do que foi na Alemanha ou no Japão, que mais facilitou a 
propaganda republicana e levou à própria proclamação da República, ao mesmo 
tempo que criava a utopia do estado-solução, que tanta influência teve nos qua¬ 
dros do país. Podemos dizer, sem grande exagero, que, no último quartel do sé¬ 
culo XIX, o crescimento económico português se fez quase sem contar com o Es¬ 
tado e quase sem política económica. Com raras excepções, o País foi obrigado a 
aguentar sozinho a concorrência internacional, mas apesar de tudo, continuou a 
melhorar a sua produção agrícola, industrial e mineira, no 
meio de discussões políticas iradas e menores 0). Não foi o suficiente, decerto; 
era preciso «encontrar» o responsável e este «era encontrado» no estado mal 
aproveitado! 

Esta realidade humilhava os portugueses, na antítese visível entre o que eles 
faziam e o que podia ser feito, se o Estado fosse, ao menos, bom administrador. 
A concorrência inglesa, alemã ou francesa não era nem melhor, nem pior, do 
que qualquer outra concorrência. Muito mais grave do que isso era, o comporta¬ 
mento do Estado e o constante agravamento da sua situação financeira. 

Os portugueses habituaram-se a esta situação; constituíram-se, assim, dois 
grandes grupos sociais, mais do que classes. Um, a não contar com o Estado 
para a solução das suas dificuldades, quaisquer que elas fossem; outro, de uma 
forma ou outra, a ver no Estado o motor essencial de todo o processo económi¬ 
co. O País desenvolvia-se entre parasitário e produtivo, numa crescente indiferen¬ 
ça à política, ao lado de uma cada vez maior influência de grupos actívistas 
dinâmicos e exigentes, voltados para a conquista do poder, 

Quando se deu a proclamação da República, o País estava habituado ou ao 
Estado meramente político, ou proteccionista, sem qualquer plano de desenvolvi¬ 
mento. Para além disso, era, quando muito, adjudicador de empreitadas. Não se 
vislumbrava outra perspectiva exequível. A imagem que se tinha do Estado era a 
sua presença legislativa e, mesmo essa, dirigida ao aproveitamento da riqueza 
adquirida, à administração, ao usufruto. 


O Cf. a perspectiva da época em D, Luís de Castro e Cincinato da Costa, Le Portugal au 
point de vue agrícola, Lisboa e Notas sobre Portugal, Lisboa, 1908. 
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Oscilando entre o proteccionismo e o livre cambismo, numa espécie de 
banho escocês económico, a indústria portuguesa mantinha-se, no limiar do 
século XX, limitada mas endurecida pela luta, enquanto na agricultura usufruía 
de um proteccionismo sem qualquer responsabilização 0). Não parece que esse 
proteccionismo tivesse tido efeitos duradouros na produtividade agrícola portu¬ 
guesa, ou na qualidade da sua produção. 

Só quando se deu a guerra de 1914-1918 é que se verificou quão desactuali- 
zadas eram as estruturas do Estado para qualquer emergência mais difícil, como 
foi o caso da guerra. Então, logo se viu quanto uma economia precisava de um 
Estado esclarecido e empreendedor, e quanto o abastecimento e a manutenção do 
País se encontravam em condições precárias e dependentes. Afinal veio a ser a 
província abandonada ou esquecida; foram os combustíveis das matas nacionais 
que salvaram Portugal da fome e da paralisação ( 2 ). 

Ao mesmo tempo, essa mesma guerra e a evolução industrial e tecnológica 
do mundo, vinham também revelar as extraordinárias possibilidades que se 
ofereciam ao nosso pequeno país, caso fossem aproveitadas. O dínamo e o 
motor de explosão vinham facilitar, com a camionagem, os transportes, e com a 
divisão fácil da energia, a construção de pequenas oficinas e fábricas, tornan¬ 
do-se indispensável uma política económica bem definida. Voltava a esperar-se 
do Estado a criação e a manutenção da rede viária, legislação adequada ao 
desenvolvimento industrial, fomento agrícola, facilidades para o mercado 
financeiro, protecção da moeda, defesa das marcas portuguesas no estrangeiro, 
em suma, política económica, política financeira, capacidade de gestão, descen¬ 
tralização inteligente. Temos de dizer que, afinal, de tudo isto, o menos impor¬ 
tante era a concorrência externa, enquanto o mais grave e comprometedor era o 
desleixo administrativo, o déficit do Estado, a carência de quadros, a falta de 
facilidades financeiras, perfeitamente possíveis. O que se verificava era a indife¬ 
rença pela máquina económica, no meio de um apaixonado interesse pelos cogu¬ 
melos políticos da vida nacional. 

Compreende-se, assim, a facilidade com que a revolução de 28 de Maio de 
1926 veio a vencer. Revolução tanto mais aceite quanto ê certo que a República 
parlamentar, que tão bem tinha enfrentado o problema da moeda e restaurara o 
seu valor, hesitava, entregue aos seus mitos, em lançar uma política de desenvol¬ 
vimento económico, que coagulava no Parlamento, apesar das advertências cau- 
telares feitas à opinião pública por um escol de economistas e empresários onde 
se podem citar um Anselmo de Andrade, um Quirino de Jesus, um Ezequiel de 


(!) Cf. Jaime Reis, A «lei da fome»: as origens do proteccionismo cerealífico (1889-1914) de 
A Agricultura latifundiária na Península Ibérica, seminário realizado em Oeiras 12-14 Dezembro de 
1979; Lisboa s.d, 

(2) Cf, Jorge Borges de Macedo, A problemática tecnológica no processo da continuidade Re¬ 
pública-Ditadura Militar-Estado Novo, ín Economia, vol, III, n,° 3, Lisboa, Otubro, 1979 
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ABSTRACT 


Campos, Albino de Sousa, Veiga Simões, Perpétuo da Cruz, José de Macedo e 
tantos mais. 

É preciso conhecer estes antecedentes para se perceber a esperança com que 
foi recebida a probabilidade da intervenção do Estado no desenvolvimento 
económico, manifestado, logo em 1926 pela proibição de novas marcas e na 
famosa lei do condicionamento industrial de 1931, de que foi autor Antunes Gui¬ 
marães, ou com o inquérito à indústria das conservas do peixe mandado fazer 
pelo então já Ministro das Finanças Professor Oliveira Salazar. 

Intervenção que prosseguiu. Decerto que, nuns casos, inexperiente, noutros 
excessiva, noutros ainda atrabilitária f 1 ). Mas, com todas estas assimetrias 
por vezes graves, logrou promover-se um desenvolvimento económico efectivo, 
levando a efeito uma política de promoção de quadros, embora se desorientasse 
quanto à valorização económica regional. E quando, nos anos 50, Portugal se 
dispôs a entrar para a EFTA, primeiro passo efectivo para a sua inserção no es¬ 
paço económico europeu, tinha já, apesar de tudo, muito e bom para vender e 
constituía ele próprio um mercado interessante, apesar da discutível política dos 
salários baixos. Mas, em tudo isto ficou provado que o abrandamento das possi¬ 
bilidades de concorrência, como regra única, em Portugal nunca conduziu ao 
crescimento económico ou que essa mesma concorrência gerasse o colapso 
económico. O engenheiro Ferreira Dias, numa conferência luminosa, dito em 
1960, foi bem claro a esse respeito, quando já aí falava na Europa dos Seis e nos 
advertia da inevitabilidade do «impacto europeu», permíta-se-me a expressão ( z ), 

Entrámos agora no Mercado Comum Europeu. O que estes antecedentes his¬ 
tóricos nos mostram é que, havendo vontade política, capacidade de negocia¬ 
ção e cautela na defesa dos quadros, a situação de concorrência que vamos 
encontrar nem é maior nem pior do que aquela que tivemos de suportar na Euro¬ 
pa Moderna, ou nos séculos XIX e XX. Nem é mais grave do que os efeitos das 
insuficiências políticas e administrativas internas que temos suportado. Nada dis¬ 
to tem a ver com a concorrência. Esta, porém, torna-se insuportável sem regras 
de jogo, sem acordos prévios, sem planos de fomento. Tenhamos esperança que 
o estabelecimento de regras de jogo estabelecidas pela CEE, possa ser aproveita¬ 
do pela nunca desmentida capacidade de trabalho do povo português. 


Portugal has always suffered economically from strong foreign competítion on the one hand, 
and some difficulty in gaining a foothold in foreign markets, on the other, Results, however, obtai- 
ned by Portugal by competitiveness are greater, in quality and persístence, than those gained from 
protectionist measures. 

PortugaPs presence in foreign markets has always been more efficient when it has been the re- 
sult of negotiations for reciprocai advantages. Examples that can be quoted are the Factory of Flan- 
ders and the Methuen Treaty; the latter ensured the regular purchase in a sound market of a high 
grade product; Fort Wine, Conversely, competítion has contributed to social advantages, since ít has 
been a way of ensuring social mobility which otherwise could have been hampered by protectionism, 
In Portugal, however, wages have been traditionally low, Within this context, the most able 
Portuguese industries and the most valuable economic activities are, even now, those which have been 
subjected to a most stringent competítion and have beaten it, Political power has been essential whe- 
never takíng protectionist measures. Although this aim has not always been achieved, certainly that 
does not mean lack of interest on the part of governments in regard to national equipment, techno- 
logy or to economic autonomy, 


(D Cf ' José Nascimento Ferreira Dias, Linha de Rumo , Lisboa, 1946, 

( 2 ) José Nascimento Ferreira Dias Júnior, Política industrial, conferência proferida pelo Minis- 
tro da Economia na Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto em 26 de Maio de 1960 
Lisboa, s.d. 
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PORTUGAL E A INTEGRAÇÃO EUROPEIA: 
DO PLANO MARSHALL À ABERTURA FORMAL 
DAS NEGOCIAÇÕES DE ADESÃO 


ANTÓNIO DE SIQUEIRA FREIRE 
Embaixador 

Houve por bem a Sociedade de Geografia incluir-me entre os 
oradores do ciclo de conferências por ela organizado a propósito da 
adesão de Portugal às Comunidades Europeias. Sinto-me muito hon¬ 
rado pela confiança que me é manifestada e pelo privilégio que me é 
concedido. 

Abordarei o tema «Portugal e a Integração Europeia: do Plano 
Marshall à abertura formal das negociações de adesão», desenvolven¬ 
do sucessivamente os seguintes pontos: 

1. O período anterior ao 25 de Abril de 1974 

2. O período subsequente ao 25 de Abril e até à abertura formal 
das negociações de adesão em 17 de Outubro de 1978. 

3. As grandes motivações da nossa opção europeia e o problema 
das chamadas alternativas da adesão 

4. A opção europeia e a independência nacional 

5. O nosso relacionamento com a Espanha do quadro europeu 

6. A opção europeia como enquadramento e factor de promoção 
do projecto nacional 


1. 0 PERÍODO ANTERIOR AO 25 DE ABRIL DE 1984 

Começarei por recordar o alcance decisivo do Plano Marshall para a recons¬ 
trução económica e política da Europa Ocidental devastada pelo Conflito Mun¬ 
dial, mas igualmente para a coordenação inter-europeia das opções e iniciativas 
de cada um dos Estados europeus. Daí a criação da OECE — que viria a dar ori¬ 
gem à actual OCDE (de que fazem parte os países da Europa Ocidental, os Esta¬ 
dos Unidos, o Japão, o Canadá e como países «com estatuto especial», a Finlân¬ 
dia e a Jugoslávia), da União Europeia de Pagamentos e do Acordo Monetário 
Europeu que lhe sucedeu, ao mesmo tempo que era assinado em 1949 o Pacto do 
Atlântico e instituído, no mesmo ano, o Conselho da Europa. 

Mas o grande acontecimento dessa época foi a Declaração de Robert Schu- 
mann — consubstanciando a acção empreendida por Jean Monet — propondo, 
em 9 de Maio de 1950, a criação de uma Comunidade do Carvão e do Aço entre 
os países produtores e nomeadamente entre a França e a Alemanha e que viria a 
traduzir-se na assinatura, em 18 de Abril de 1951, do Tratdo de Paris, instituin¬ 
do a CECA. 

Hoje é difícil avaliar o extraordinário alcance económico, político e psicoló¬ 
gico deste acontecimento. Pela primeira vez a França e a Alemanha, ultrapas¬ 
sando os ressentimentos e os receios ainda bem fortes provocados por três 
guerras sucessivas, em menos de um século, decidem pôr em comum sob a res¬ 
ponsabilidade de uma alta autoridade os respectivos recursos em carvão e aço, 
esperando assim — e com razão — tornar para sempre impossível a repetição 
dos conflitos armados entre os dois países, não obstante a reconstituição em 
1949, do Estado alemão, pela reunião dos três sectores de ocupação americano, 
inglês e francês. O Plano Schumann foi imediatamente aceite pela República 
Federal da Alemanha, a Itália, os Países Baixos, a Bélgica e o Luxemburgo. 
A Europa dos seis tinha nascido, não sendo estranho ao entusiasmo e à confian¬ 
ça suscitados entre os partidários da construção europeia a recordação bem viva 
da influência que a integração económica tivera na unificação da Alemanha e da 
Itália no século XIX. 

O fracasso em 1954 da Comunidade Europeia de Defesa, projecto inspirado 
pelo desejo de enquadrar, num modelo semelhante ao da CECA, o inevitável 
rearmamento alemão (estava-se em plena guerra fria), não interrompeu, antes 
pelo contrário, os esforços de concertação e integração europeia, embora esse 
fracasso (revelando que as coisas não estavam maduras para se ir tão longe) 
tenha provavelmente contribuído também para reforçar o convencimento do 
papel determinante da integração económica como motor da construção política, 
que um Ministro dos Negócios Estrangeiros francês, com um optimismo que o 
futuro desmentiría, exprimiu dizendo: «a Europa económica, por ser irreversível, 


é já a Europa política». Assim em Outubro de 1954 era constituída a União da 
Europa Ocidental com vista a coordenar os planos de defesa dos seis da CECA e 
do Reino Unido. Depois, logo em Junho do ano seguinte, os Ministros dos 
Negócios Estrangeiros dos seis, reunidos em Messina, decidem lançar as bases do 
que viriam a ser, menos de dois anos mais tarde, em 25 de Março de 1957, o 
Tratado de Roma instituindo a Comunidade Económica Europeia e o tratado 
criando a Comunidade Europeia da Energia Atómica que hoje, conjuntamente 
com a CECA, constituem as Comunidades Europeias, 

Entretanto já em 1956 o Reino Unido, fiel ainda às tradições imperiais e 
livre-cambistas e consciente dos laços político-económicos que o ligavam aos paí¬ 
ses do Commonwealth, lançava a ideia de uma grande zona de comércio livre 
entre os países europeus. Procurava antecipar-se à criação da Comunidade 
Económica Europeia, prevista obviamente em moldes pouco compatíveis com as 
concepções e a prática inglesas, bastando pensar na importância fundamental 
atribuída pela França à necessidade de instituir a política agrícola comum e no 
espírito «europeu» que, não obstante as tendências mercantilistas da Holanda, 
animava os países do Benelux. 

Estava-se, de resto, convém não esquecer, numa época em que, na euforia 
do que se julgava ser a nova era sem precedentes da expansão económica perma¬ 
nente, se era levado a julgar que da Europa económica integrada se passaria por 
transição quase automática à Europa política que os federalistas viam já mental¬ 
mente institucionalizada. 

Dos trabalhos do Comitê Maudling nem tudo se perderia, no entanto, e 
assim, sob o impulso renovado do Reino Uríido e dos outros países da OECE 
(como a Áustria, a Dinamarca, a Noruega, a Suécia e a Suíça — aos quais com 
alguma dificuldade, dada a situação política interna e o atraso no desenvolvi¬ 
mento, Portugal conseguiu juntar-se — seriam lançados os fundamentos da Con¬ 
venção de Estocolmo que, a partir de 1 de Janeiro de 1960, iria constituir a carta 
orgânica da Associação Europeia do Comércio Livre, ou seja a EFTA, de que 
fariam igualmente parte a Finlândia (como associado) e a Islândia. 

Estavam pois criados na Europa dois vastos espaços de comércio livre de 
produtos industriais, a CEE e a EFTA. O sucesso incontestável obtido por estas 
duas organizações no plano comercial e por via de consequência no plano econó¬ 
mico, viria confirmar, sem prejuízo da relatividade de todas as empresas huma¬ 
nas, a superioridade objectiva das soluções de abertura e de liberdade sobre as 
soluções de isolamento, de compartimentaçâo e de proteccionísmo. 

Não ê de estranhar pois que da criação dos dois blocos comerciais se tenha 
rapidamente passado à ideia de estabelecer também entre eles a liberdade de tro¬ 
cas industriais e que, ao mesmo tempo, o próprio sucesso da CEE, tenha indirec- 
tamente levado, com base na mesma filosofia do comércio como fonte e motor 
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de progresso económico e social, aos resultados notáveis das negociações Ken- 
nedy, no quadro do GATT. 

Por isso, reconhecendo a natureza irreversível da CEE, o seu incontestável 
sucesso na expansão do comércio e na livre circulação dos serviços e das pessoas 
entre os membros e sobretudo a pujança da sua projecção no plano das relações 
externas, a Inglaterra decide-se finalmente a aderir às Comunidades Europeias 
arrastando naturalmente consigo a Dinamarca e a Irlanda. 

Estavam postas as condições para o estabelecimento dos acordos do comér¬ 
cio livre entre a CEE e a CECA por um lado e os países da EFTA pelo outro, 
os quais assinados em 1972 entrariam em plena aplicação a partir de 1 de 
Julho de 1973. 

Estavam igualmente consolidadas as bases da construção da Europa e cria¬ 
das as condições para a afirmação da personalidade e da vocação da Europa 
institucionalizada nos negócios do mundo e na busca de soluções originais de 
progresso e abertura na dinâmica das relações com os países em vias de desen¬ 
volvimento. 

Mas é tempo, após este indispensável preâmbulo, de sublinhar a participação 
directa de Portugal nesses movimentos de integração europeia do após-guerra. 
Fomos, com efeito, parte do plano Marshall, membros fundadores da CEE, da 
União Europeia de Pagamentos, do Acordo Monetário Europeu, da EFTA e da 
actual OCDE e assinámos, em 1972, um acordo de comércio livre com a CEE. 

E desde logo ocorre perguntar: teríamos sido admitidos na EFTA se não 
tivéssemos estado presentes na OECE? Teríamos podido alcançar os termos em 
que assinamos o acordo de 1972 se não estivéssemos na EFTA? Teríamos podido 
pedir a adesão como membros de pleno direito à Comunidades se não tivéssemos 
adquirido imagem e a longa experiência da integração europeia adquiridas na 
Eh TA e na vivência do acordo Portugal — CEE de 1972? 

A nossa participação na EFTA, zona de comércio livre para os produtos in¬ 
dustriais, constitui, na autorizada opinião do Dr. José Silva Lopes, uma verda¬ 
deira revolução no nosso comércio externo. 

< “ cadi * “u 2 * n0S “ e!iportafte de têxteis - de vestuári °> * concen¬ 
trado de tomate conheceram uma notável expansão, o mesmo sucedendo no 

P ano de investimentos estrangeiros, graças à assimetria do desmantelamento tari¬ 
fara a favor de Portugal, consubstanciada no famoso Anexo G â Convençáo de 
“r ' 80 faCt ° * ““ ^odutos, como a cortiça e os conladÕs de 

orodl 25 Tr ^ Paxe ’. terem sido “nvencionalmente classificados como 
P s «industriais» (contrariamente ao que sucede na CEE) 

a t alar nâ0 ímm só «iais os benefícios 

cesso dotal d precisaDlente com implicações para o pro- 

e m e par^ ^ f °“ P “ ” Ó! <*‘ «°s 

essa participaçao: e com efeito, a nossa longa presença na EFTA que abre 
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o nosso país à prática estimulante do comércio livre com países de nível desen¬ 
volvimento superior, salvaguardando ao mesmo tempo com eles os laços de 
cooperação e de relacionamento mútuo, numa altura em que o nosso ostracismo 
internacional se acentuava, em consequência da natureza autoritária do regime e 
sobretudo da evolução do nosso problema colonial. 

Como é sabido, logo que a Inglaterra conseguiu finalmente fazer aceitar a 
sua candidatura às Comunidades Europeias, claramente se viu que, do ponto de 
vista económico, Portugal não poderia ficar à margem da nova Comunidade 
alargada, em consequência designadamente da importância das relações com os 
nossos parceiros da EFTA e em especial com o Reino Unido, Daí o ter o Gover¬ 
no Português, em Maio de 1970, respondido favoravelmente às possibilidades 
abertas aos países da EFTA não-candidatos à adesão pelo comunicado da reu¬ 
nião dos Chefes de Estado e do Governo da Comunidade, realizada na Haia, em 
Dezembro de 1969. 

As negociações com Portugal, iniciadas em Dezembro de 1971 e grande¬ 
mente facilitadas pela nossa participação na EFTA desde 1960, terminaram 
em 22 de Julho de 1972 com a assinatura do Acordo do Comércio Livre Portu¬ 
gal - CEE e do Acordo Portugal - CECA sobre o comércio dos produtos side¬ 
rúrgicos. 

Considerações de realismo comercial foram certamente um dos factores de¬ 
terminantes destas negociações, mas não o único. É de simples justiça recordar a 
clarividência e a coragem dos que já nessa época — em que ainda para muitos 
qualquer aproximação da CEE continha um risco de contágio político e de des¬ 
vio psicológico, prejudiciais ao empenhamento ultramarino — pensavam que, 
pelo contrário, o estabelecimento de relações institucionais com a CEE, por 
modesto que fosse o seu âmbito e o seu alcance imediatos, representaria sempre 
um passo na boa direcção e uma aposta no futuro, contribuindo para nos situar 
definitivamente na corrente ascensional da problemática europeia, que o mesmo 
é dizer, uma problemática de abertura, de desenvolvimento e de progresso para 
Portugal, 

É significativa, a este propósito, a formulação da segunda conclusão do 
notável «Relatório da Comissão de Estudos sobre a integração económica euro¬ 
peia» presidida pelo Embaixador Rui Teixeira Guerra, relatório que serviu de 
base às negociações dos referidos acordo em 1972. Diz-se nessa conclusão ser 
aconselhável procurar naquelas negociações evitar, pela nossa parte, declarações 
tendentes a excluir totalmente as possibilidades de uma adesão futura, já que 
será mais fácil mobilizar a nosso favor algumas boas vontades «se não expuser¬ 
mos ideias que envolvam uma contradição doutrinária a respeito dos princípios 
que informam a CEE». 


Como já sucedera na EFTA, Portugal (1) obteve também no Acordo de 1972 
~ que não pôs obviamente em causa o comércio livre já por nós estabelecido 
com os países da EFTA — períodos de desmantelamento tarifário mais longo; 
uma cláusula permitindo a criação de indústrias novas; algumas concessões nas 
exportações de conservas de peixe, concentrados de tomate, vinhos do Porto, 
Madeira e Moscatel de Setúbal. A Comunidade submeteu, porém, ao regime ge¬ 
ral de «plafonds», as importações provenientes de Portugal para os chamados 
«produtos sensíveis», incluindo as obras de cortiça e os produtos têxteis e do ves¬ 
tuário, os quais já anteriormente à assinatura do Acordo representavam 23% das 
exportações totais portugueses para os «Nove». 

Mas devido em grande parte à natureza «preferencial» da Política Agrícola 
Comum e à impossibilidade da CEE dar tratamento industrial à cortiça, aos con¬ 
centrados de tomate e às conservas de peixe, não se repetiu automaticamente 
com o Acordo de 1972, o chamado «Milagre da EFTA». 

2. O PERÍODO SUBSEQUENTE AO 25 DE ABRIL 

E ATÉ À ABERTURA FORMAL DAS NEGOCIAÇÕES DE ADESÃO 

EM 17 DE OUTUBRO DE 1978 

Os acontecimentos de Abril de 1974 e os que se lhe seguiram durante o ano 
de 1975, representam uma viragem decisiva na história contemporânea de Portu¬ 
gal: a democracia foi restabelecida após um eclipse de meio século; largas refor¬ 
mas sociais foram iniciadas; uma grande parte da economia foi nacionalizada; o 
regime de propriedade rústica foi profundamente afectado na zona de reforma 
agrária, a nossa presença multi-secular em África terminou subitamente dando 
lugar à criação de cinco novos Estados independentes de expressão portuguesa; 
centenas de milhares de portugueses, retornados de África, tiveram de ser acolhi¬ 
dos e reinstalados em Portugal. 

As incidências, sobre a evolução da nossa economia, destes acontecimentos, 
bem como da crise económica internacional, do encarecimento da energia e dó 
espraiar da desordem monetária, não tardaram em se fazer sentir, agravadas pela 
queda das exportações e pela diminuição do movimento turístico e das remessas 
dos emigrantes, A inflação, o desemprego, a sangria das nossas reservas monetá¬ 
rias e o agravamento até um nível insuportável do défice da nossa balança de 
pagamentos, constituíram os mais aparentes índices da crise. Ao que vieram 
juntar-se a perda de confiança dos agentes económicos e das organizações inter¬ 
nacionais, a incerteza sobre a evolução política do país e as divergências de aná- 
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lise, ao nível internacional, sobre o futuro das nossas instituições democráticas e 
sobre a melhor forma de contribuir para a sua consolidação. 

Apesar de tudo isto e graças àqueles que, tanto de um lado como do 
outro, nunca desesperaram, as relações entre Portugal e a Comunidade Europeia 
evoluíram favoravelmente entre 1974 e 1975. Assim, logo em Maio de 1975, con¬ 
siderando que a Comunidade «tinha um interesse natural em dar pleno apoio aos 
esforços de Portugal para reforçar a democracia e promover o progresso social e 
económico e que o apoio dado pela Europa à democracia portuguesa devia expri- 
mir-se de forma espectacular», a Comissão europeia propôs aos Estados Mem¬ 
bros a abertura de negociações destinadas a reforçar o acordo de trocas livres de 
1972. Esta proposta foi adoptada pelo Conselho de Ministros que, nessa altura, 
teve, porém, o cuidado de sublinhar que a Comunidade só poderia dar o seu 
apoio a uma democracia de natureza pluralista. 

No seguimento destas decisões uma ajuda excepcional de urgência foi conce¬ 
dida a Portugal e um Protocolo Adicional ao Acordo de 1972 (contendo uma 
secção comercial, uma secção de cooperação e uma secção social) e um Proto¬ 
colo financeiro, foram negociados e assinados em Setembro de 1976, 

Com as modificações e o alargamento do seu âmbito de aplicação e tendo 
em consideração as vantagens decorrentes da ajuda excepcional de urgência e do 
Protocolo financeiro, um passo significativo foi sem dúvida dado no sentido de 
uma melhor reequilíbragem da situação criada pelo Acordo de 1972, Além disso 
também importa reconhecer a disponibilidade manifestada desde então pela CEE 
e pelas altas instâncias comunitárias para apreciarem os problemas portugueses 
em termos de compreensão e de solidariedade política, antecipando sobre o que 
iria suceder, por sua vez, na fase posterior do desenvolvimento e aprofundamen¬ 
to das relações da CEE com Portugal no processo de adesão propriamente dito. 
(De que me ocuparei mais detalhadamente na subdivisão correspondente desta 
exposição). 

Em fins de 1976, precisamente, começa a desenhar-se uma dupla tendência: 
de um lado no sentido da consolidação das instituições democráticas e do regres¬ 
so progressivo a uma certa normalização da actividade económica e das relações 
entre parceiros sociais (sem ir no entanto ao ponto de reduzir a gravidade de 
uma situação caracterizada pela crise económica e pela degradação do saldo exte¬ 
rior); do outo lado — e não obstante as dúvidas que continuavam a exprimir-se 
em Lisboa, em Bruxelas e noutros lugares sobre a oportunidade de Portugal efec- 
tuar-se o chamado «salto» qualitativo de adesão — no sentido de uma melhor 
definição do nosso empenhamento europeu. 

Tornou-se então possível ao primeiro Governo constitucional presidido pelo 
Dr. Mário Soares, anunciar, com o apoio de uma larga maioria da Assembleia 
da República, a intenção de pedir a adesão às Comunidades Europeias e em¬ 
preender as diligências para o efeito. 
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Assim, no início de 1977, o Primeiro-Ministro Português visitou sucessi¬ 
vamente as capitais dos Nove Estados Membros e as diversas instituições comu¬ 
nitários (Parlamento Europeu, Tribunal de Justiça, Conselho Econômico 
e Social, Banco Europeu de Investimentos e naturalmente o Conselho e a 
Comissão). 

Em 28 de Março do mesmo ano tive eu próprio o alto privilégio de apresen¬ 
tar, em nome do Primeiro-Ministro, ao Representante Permanente do Reino 
Unido - país que nessa altura assumia a presidência do Conselho das Comuni¬ 
dades — o nosso pedido formal de adesão, nos termos do artigo 237.° do Tra¬ 
tado de Roma e dos artigos correspondentes dos outros Tratdos. 

Postos assim em marcha os mecanismos de adesão, a Comissão elaborou e 
apresentou o seu «parecer» sobre o pedido português. Esse documento constitui 
uma notável contribuição para a compreensão e a definição dos particularismos e 
das especificidades quantitativas e qualitativas do caso português na problemática 
global do segundo alargamento das Comunidades à Grécia, a Portugal e à Espa¬ 
nha. O que tornou possível, a partir daí, encarar acções específicas e concertadas 
de cooperação entre a Comunidade e Portugal (que o Conselho viria mais tarde a 
chamar «acções paralelas» e seriam finalmente conhecidas por «acções comuns» 
de pré-adesão). Isto com o objectivo de atenuar os problemas resultantes da dife¬ 
rença de nível de desenvolvimento económico entre as duas partes, de criar 
condições para uma dequada utilização, após adesão, dos diversos fundos comu¬ 
nitários (Fundo agrícola, fundo regional, fundo social) e reduzir às suas justas 
proporções aquilo que, nessa altura, alguns qualificavam de oposição entre o 
«sim» político e o «não» económico. Finalmente, ao reconhecer que as reformas 
estruturais a médio-prazo de que Portugal necessita não poderão ser realizadas 
sem o apoio da Comunidade, a Comissão declara - o que é extremamente 
importante do ponto de vista operacional - que o impacto económico para a 
Comunidade seria muito limitado, dada a dimensão e o peso relativos da econo¬ 
mia portuguesa. 

Ficavam assim definitivamente afastadas a ideia de nos oferecer - como a 
Comissão tinha sugerido a certa altura para a Grécia — o estatuto híbrido de 
pré-adesão (psicologicamente desmobilizador e politicamente inaceitável) ou a 
chamada «associação privilegiada», maneira elegante e aventada por alguns, de 
nos manter esperando nas antecâmaras. 

O Conselho acolheu favoravelmente o «parecer» da Comissão e, em 17 
de Outubro de 1978, no Luxemburgo, foram abertas formalmente as negociações 
de adesão. Nessa ocasião, os Ministros destacaram o alcance e as incidências do 
acontecimento e reafirmaram a vontade política de levar essas negociações a bom 
termo. Simultaneamente tinham início as negociações ao Abrigo do Acordo de 
1972 e da sua cláusula evolutiva que levariam à assinatura,-em Novembro de 


1979, de um Protocolo Complementar ao Acordo, o que traduziu a vontade 
comum de utilizar, paralelamente ao desenrolar das negociações de adesão, 
todas as possibilidades abertas pelo quadro institucional do mesmo Acordo. 

3. /4S GRANDES MOTIVAÇÕES NA NOSSA OPÇÃO EUROPEIA 

E O PROBLEMA DAS CHAMADAS ALTERNATIVAS DA ADESÃO 

As grandes motivações do pedido de adesão são de várias ordens: em pri¬ 
meiro lugar, motivações políticas que se situam no prolongamento das profundas 
transformações provocadas pelas revoluções de 25 de Abril de 1974 e de 11 de 
Março de 1975, levando à restauração da democracia, à reforma e por vezes à 
suversão das estruturas socioeconómicas e agrárias, à descolonização que poria 
termo a cinco séculos de empenhamento ultramarino e aos hábitos ancestrais de 
ultrapassagem do quadro geográfico europeu, demasiado estreito, na aventura 
dos largos horizontes. A adesão surge assim como alternativa natural ao fim de 
uma época e à busca de uma nova dimensão, desta vez na própria Europa e de 
índole institucional. Pedido de Adesão que, traduzindo a irreversabilídade de 
novo empenhamento democrático, se explica e se enquadra também nesse grande 
movimento quase simultâneo do restabelecimento de regimes democráticos na 
Grécia, em Portugal e em Espanha, tendo como corolário no plano das relações 
externas, a prioridade da opção europeia: como poderia Portgal, país já geogra¬ 
ficamente periférico, permitir-se o luxo ou a insensatez de se deixar marginalizar 
neste processo histórico. Em segundo lugar motivações económicas por causa da 
importância decisiva dos laços de ordem económica, comercial e financeira com 
os países da CEE e da experiência do comércio livre na Europa adquirida em 
mais de vinte anos no seio da EFTA e confirmada pela orientação livre-cambista 
do acordo de 1972 com a Comunidade Económica Europeia. Em terceiro lugar, 
motivações de ordem social , dada a importância fundamental hoje assumida pela 
vertente europeia da nossa emigração. Em quarto lugar, motivações de ordem 
cultural, porque é na Europa que se encontra o espaço cultural onde Portugal se 
formou e ao qual nunca deixou de pertencer pelas suas raízes, as suas estruturas 
sociais e as suas instituições e também, e muito, pela contribuição específica que 
Portugal deu à projecção da Europa no Mundo, Em quinto lugar, o reconheci¬ 
mento da complementaridade objectiva entre opção europeia e opção atlântica, 
entre a adesão à Europa institucionalizada (cujo valor estratégico ê colocado 
pelos próprios Estados Unidos muito acima do eventual conflito de interesses 
sectoriais nos domínios do comércio agrícola ou industrial) e a participação plena 
na Aliança Atlântica, sem esquecer a compatibilidade activa da nossa adesão 
à CEE com a nossa primordial vocação atlântica, as nossas afinidades com a 
natureza e as realidades mediterrânicas e as especificidades do nosso rela¬ 
cionamento com a África, Finalmente em sexto lugar uma certa ideia da 
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Europa e do bem fundado do ideal da União Europeia justificado pela necessi¬ 
dade. Com efeito, a internacionalização das actividades económicas e financeiras 
de par com a aceleração e as alterações qualitativas do progresso científico e 
tecnológico, tornam cada dia mais evidente o desfazamento entre as grandes 
realidades do nosso tempo e as compartimentações tradicionais dos quadros na¬ 
cionais que persistem a nível político. Daí o ser no quadro europeu que temos de 
combater a chamada crise, fazer face às mutações irreversíveis do mundo e res¬ 
ponder aos desafios da terceira revolução industrial, sem esquecer a importância 
determinante dos problemas que se nos deparam nos domínios da segurança e da 
defesa, das relações Leste-Oeste e Norte-Sul com o Terceiro Mundo e da salva¬ 
guarda dos valores essenciais da nossa civilização e do nosso humanismo de equi¬ 
líbrio e de tolerância. São desafios aos quais não é mais possível responder no 
desperdício e confusão da ordem dispersa, mas pela justa e concertada utilização 
da «dimensão europeia»; o que pressupõe por cima, o funcionamento efectivo 
das instituições e dos seus mecanismos de decisão, e por baixo, a instauração de 
novas políticas comuns vocacionadas para a inovação e, sobretudo, que não se 
recuse às instâncias comunitárias os meios das iniciativas que dela se espera ou 
que se lhes reclama. Caso contrário teremos como alternativa objectiva a pro¬ 
gressiva desmotivação ideológica, as tentações de neo-proteccionismo no plano 
económico e do neutralismo no plano político e o lento resvalar para o declínio e 
a dependência. 

4. A OPÇÃO EUROPEIA E A INDEPENDÊNCIA NACIONAL 

Nos grandes momentos das mutações históricas (o caso do processo mundial 
da descolonização é disso o mais recente exemplo) a coragem não pode abstrair 
da lucidez e deve consistir menos em negar mentalmente as evidências e mais em 
saber assumir a tempo o inevitável. Isto aplica-se hoje claramente à própria 
noção de independência nacional, onde à margem da carga emocional que essa 
noção assume no subconsciente colectivo e da exploração, por vezes demagógica, 
de um sentimento em si mesmo nobre, se prefila a dura e concreta realidade das 
coisas. Para evitar as dependências irremediáveis e objectivas que sempre esprei¬ 
tam os fracos, o remédio não está no cada um por si, no suposto abrigo da auto- 
-credibilidade das independências formais, mas na corajosa e lúcida escolha das 
interdependências adequadas e proveitosas (as sociedades multinacionais há 
muito disso se aperceberam). A dureza dos tempos já nem sequer permite que 
nos enganemos de nível, mesmo em termos de egoísmo nacional, sob pena de 
repetirmos o trágico destino de Edipo que, por engano, matou o pai e casou com 
a mãe. Mas descendo da verdade mitológica à verdade no sentido daquilo que 
efectivamente acontece, não vos surpreenderei dizendo que as considerações que 
acabo de fazer traduzem a minha convicção de que a adesão de Portugal às 
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Comunidades se identifica precisamente com o indispensável aprofundamento 
das nossas interdependências europeias. Tarefa ambiciosa, mas possível, porque 
baseada em realidades e afinidades pré-existentes donde partir à busca de um 
destino comum, destino onde se situam os estímulos e as potencialidades que 
nunca seriamos capazes de assumir sozinhos. Haverá, sem dúvida, um preço a 
pagar, porque não ê impunemente que se passa dos hábitos da dispersão indivi¬ 
dualizada à vivência orgânica das convergências colectivas. Mas nem por isso se 
irá perder a nossa identidade própria ou mesmo aquilo que continua a ser válido 
no conceito relativo de independência nacional. Vamos, com efeito, aderir a um 
conjunto baseado nos princípios da democracia pluralista, no respeito das liber¬ 
dades e da tolerância e cuja aspiração actuante à unidade no plano superior coin¬ 
cide com o respeito objectivo das «diferenciações» que constituem uma das bases 
do poder criador da Europa. Além disso, trata-se de aderir a um enquadramento 
e a uma disciplina institucional que comporta, em contrapartida dos direitos que 
concede e das obrigações e alinhamentos que reclama, (o que não sucederia em 
qualquer outra alternativa de aproximação à Comunidade) a participação nos ór¬ 
gãos de decisão onde esses direitos podem ser defendidos e essas obrigações e ali¬ 
nhamentos são discutidos e decididos e onde a nossa voz terá maior audiência 
prática na defesa da nossa «identidade» própria e da especificidade das nossas 
relações com os países africanos de expressão portuguesa, com o Brasil e com a 
Aliança Atlântica e que assegura igualmente a presença de representantes, livre¬ 
mente eleitos por cada Estado Membro, num Parlamento transnacional que, no 
respeito dos Tratados, exprime a legitimidade democrática do sistema. 

O problema das alternativas de adesão tem sido por vezes levantado, embora 
a imprecisão com que o tem sido feito (a não ser por aqueles que por razões 
ideológicas ou técnicas são frontalmente opostos ao princípio ou à oportunidade 
da adesão) não tenha contribuído para lhes dar, no plano das coisas concretas, 
uma grande credibilidade. Trata-se contudo de uma questão que, mesmo à poste¬ 
riori, deve ser honestamente posta e discutida, pois há de facto sempre alternati¬ 
vas para tudo incluindo as más ou as que só teoricamente existem. Passarei se¬ 
guidamente em revista algumas das hitóteses que têm sido apresentadas como 
plausíveis: (a) o reforço dos mecanismos de cooperação comercial e económica 
com a C.E.E (no âmbito do Acordo de 1972) e com a EFTA (no âmbito da 
Convenção de Estocolmo e do Fundo EFTA de desenvolvimento económico). 
Esta solução teria necessariamente objectivos e efeitos limitados, pois tratar-se-ia 
de recorrer a instrumentos que já atingiram em grande parte os limites das suas 
potencialidades. Quem poderá seriamente imaginar que, fora da adesão, obtería¬ 
mos melhores condições de acesso aos mercados comunitários para os nossos 
produtos sensíveis (têxteis, concentrado de tomate, vinhos licorosos, conservas de 
sardinha). Esta alternativa, destituída de efeitos mobilizadores e disciplinares, na 
prática mais não seria do que uma versão embelezada do «statu quo», 
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(b) o reforço das relações privilegiadas com os Estados Unidos é à primeira vista 
uma ideia que teria o seu . fundamento na realidade geo-estratégica do chamado 
arquipélago português (Portugal-Açores-Madeira) e da sua actual valorização em 
face da evolução da doutrina estratégica da NATO. Sucede, porém, que a adesão 
não impede que se progrida nesse sentido, e que se até agora não fomos mais 
além neste campo, é porque se trata de uma situação que tem os seus próprios 
limites objectivos, o primeiro dos quais é o abissal distanciamento, no plano das 
relações bilaterais luso-americanas, entre o que Portugal significa e a diversidade 
dos interesses e das preocupações americanas no plano mundial. Trata-se além 
disso de um contexto a que sempre faltaria o factor orgânico indispensável ao 
prosseguimento de um projecto nacional coerente, (c) o reforço das relações com 
os países africanos de expressão portuguesa e com o Brasil, os limites desta 
perspectiva são bem conhecidos e, mais uma vez a adesão não constitue impedi¬ 
mento a que se progrida nessa direcção, (d) a chamada «solução jugoslava», 
isto é, a combinação de benefícios do esquema das preferências generalizadas da 
C.E.E., da cooperação industrial e da assistência financeira. Trata-se de uma 
solução que, em si mesma, não deixaria de ter sentido numa visão terceiro-mun- 
dista da nossa realidade socioeconómica. Sucede, porém, que a realidade geo- 
-política portuguesa é bastante mais complexa e original do que uma tal visão e 
muito diferente em termos de regime político e de modelo de sociedade da reali¬ 
dade jugoslava. Por outro lado, a solução jugoslava, representaria para Portugal 
um retrocesso em termos de relacionamento institucional com a Europa, um des¬ 
baratar dos trunfos políticos que desse relacionamento decorrem, além de que, 
por exemplo, o equema de preferências generalizado composta disposições restri¬ 
tivas às quais ficariam sujeitos designadamente os nosso têxteis e outros produtos 
«sensíveis» da nossa exportação, (e) a solução da associação à C.E.E . nos termos 
do artigo 238 do Tratado de Roma, como noviciado e preparação da adesão. 
Deixei propositadamente para o fim esta questão, pois merece um comentário 
mais detalhado. Com efeito, à primeira vista (e pondo de lado os aspectos rela¬ 
cionados com a nossa tradicional tendência psicológica para as soluções «inter¬ 
médias» e de «misceginação mental») a ideia de noviciado em matéria de 
integração europeia, corresponde a uma visão que não é irrealista, em termos 
estáticos, da nossa situação socioeconómica, tendo como lógico corolário, para 
os que admitem apesar de tudo a adesão como objectivo último, a conhecida 
ideia de preparação por fases, em si mesma teoricamente aceitável. Há, porém, 
que ir mais longe na análise do que fica dito e ter presente outros aspectos do 
problema. Em primeiro lugar, no plano da própria C.E.E. e da respectiva dinâ¬ 
mica institucional, a associação na base do artigo 238 do Tratado de Roma 
(embora ainda em vigor nos casos específicos da Turquia, Malta e Chipre) está 
politicamente ultrapassada (para o que muito contribuiu a evolução do caso 
grego). Além disso, do ponto de vista funcional, impõe alguns dos constrangi¬ 


mentos materiais da adesão sem as vantagens correspondentes, nomeadamente 
em termos de participação nos órgãos de decisão. Finalmente e, no caso de Por¬ 
tugal, tendo em consideração as lições da experiência e do nosso comportamento 
histórico, o sistema da realização por fases comportaria sempre um sério risco de 
não passarmos da primeira. 111 Em períodos excepcionais e decisivos da nossa 
história, como é aquele que atravessamos, o estímulo tem que vir precisamente 
da busca de objectivos para os quais, à partida, não estamos preparados, embora 
com um mínimo de salvaguardas naqueles sectores em que a impreparação inicial 
seria um irremediável factor de bloqueamento. A solução da aproximação por 
fases após a adesão à política agrícola comum da C.E.E., demonstra que tais 
salvaguardas são não só necessárias mas possíveis, sem pôr todavia em causa o 
alto nível em que a adesão se situa nem os constragimentos úteis e estimulantes 
que, globalmente, a mesma felizmente pressupõe. 

5, O NOSSO RELACIONAMENTO COM A ESPANHA NO QUADRO 

EUROPEU 

A adesão de Portugal e da Espanha às Comunidades abre objectivamente 
caminho para uma alteração qualitativa e quantitativa do nosso relacionamento 
político-económico com a Espanha, na medida em que as soluções que a nova 
situação requere deixarão doravante de poder situar-se numa óptica de isola¬ 
mento para terem de situar-se numa óptica de abertura. Não admira,.por isso, 
que o problema — cuja realidade não se poderá escamotear - venha provo¬ 
cando reacções divergentes. A título de exemplo mencionarei declarações feitas 
há tempos pelo Embaixador Franco Nogueira e pelo Eng.° Rogério Martins. 
Para o primeiro (cito) «se entrarmos para o Mercado Comum e este, como é 
natural e mesmo provável, desaparecer depois, o que nos fica ê o Mercado 
Comum Ibérico, com consequências trágicas» (fim de citação); para o segundo, 
depois de referir as espectaculares reconciliações de países antes hostis e mesmo 
inimigos (a França e a Alemanha, a China e o Japão, o Japão e a Coreia do Sul) 
e de afirmar que é sobre a reconciliação activa enterrando a história e os precon¬ 
ceitos venenosos que ela segrega, que se construiu, se vai construindo, a unidade 
europeia, rcorda não ter havido desde há muito acontecimentos graves ou trá¬ 
gicos nas relações de Portugal com a Espanha, mas a persistência de mal-entendi¬ 
dos e incompreensões recíprocas. E prossegue dizendo (cito) «as culpas estão dos 
dois lados. Os portugueses desconfiam e não deviam: precisam de saber falar 
com os espanhóis com o desejo de chegar a resultados novos e não marcar 


0 «Vocês portugueses, comentava há muitos anos um alto funcionário suíço, são formidáveis 
para começar coisas». 
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pontos antigos. Os espanhóis desprezam e não deviam; precisam de conhecer as 
dificuldades portuguesas e tentar entender que, embora mais fraco, o seu vizinho 
tem muito que valha a pena para tentar a aliança» (fim de citação). 

Penso pelo meu lado que sendo de excluir por inexequível qualquer alterna¬ 
tiva de «isolamento» à nossa adesão à C.E.E., o problema das nossas relações 
com a Espanha neste contexto faz parte das inevitabilidades objectivas da evolu¬ 
ção histórica dos dois países. Tem, por isso, que ser encarado de frente e pelo 
seu lado positivo. Até porque, se tivéssemos renunciado à adesão, teríamos de 
manter relações com uma C.E.E. à qual a Espanha passou a pertencer. De resto, 
e contrariamente ao que geralmente se julga, o enquadramento comunitário e o 
respectivo sistema decisional, sobretudo numa Comunidade a Doze, não joga em 
desfavor dos pequenos países. O caso da Irlanda é exemplar a este respeito, na 
medida em que se poude constatar que a adesão à C.E.E. se tem efectivamènte 
traduzido no reforço da posição irlandesa no relacionamento global com os par¬ 
ceiros da C.E.E. e contribuiu especificamente para reduzir substancialmente o 
grau exagerado de dependência em relação ao Reino Unido que se verificava à 
partida. u 


Dito isto, eu seria naturalmente o último a negar que no novo quadro que 
agora se lhe abre, a evolução das relações económicas e comerciais com a Espa¬ 
nha constituirá para nós um dos grandes desafios da adesão. Não bastará o 
recurso aos períodos transitórios ou às cláusulas de salvaguarda previstas nos tra¬ 
tados E preciso afrontar no terreno a batalha da concorrência onde o desafio se 
nos depara, aproveitando as virtualidades incontestáveis do grande mercado 
espanhol que agora se nos abre. É preciso, numa palavra, deixarmos de conside¬ 
rar como fatalidade que a iniciativa e a ofensiva fossem apanágio exclusivo da 
spanha, enquanto a nós nos restaria, além dos complexos simultâneos de infe¬ 
rioridade e de Aljubarrota, uma modesta e envergonhada defensiva, cujas armas 
seriam para sempre os direitos aduaneiros e os boletins de registo das importa¬ 
ções. E isto numa Europa voltada já para o século XXI, one a necessidade e a 
razão conjugadas apontam precisamente, na própria lógica da integração, para 
uma maior divisão internacional do trabalho e para uma progressiva e irreversí¬ 
vel mterdependencia dos Estados membros da C.E.E. Recuso-me, de resto, a 
acei ar ate prova em contrário que estejamos irremediavelmente condenados ao 
insucesso no nosso relacionamento económico com a Espanha. 


6 . 


A OPÇÃO EUROPEIA COMO ENQUADRAMENTO 
DE PROMOÇÃO DO PROJECTO NACIONAL 


E FACTOR 


É chegado o momento de concluir com algumas considerações sobre a opção 
europeia como enquadramento e factor de promoção do projecto nacional 
Assim começarei por recordar a evidência de que Portugal é um país euro- 
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peu, ocidental, de vocação atlântica, com certas características socioeconómicas 
de tipo mediterrânico, mas ocupando na Europa uma situação periférica e com 
abertura histórico-psicológica para o diálogo com certos sectores do chamado 
terceiro-mundo. Continuamos, por outro lado, a ter uma projecção cultural 
extra-europeia e um valioso património a salvaguardar nesse plano, nos países 
africanos de expressão oficial portuguesa, no Brasil e em certas parcelas da 
União Indiana e do Extremo-Oriente, tendo como veículo essencial a unidade 
lingística e os legados da História. Sem esquecer a qualidade e a dimensão das 
comunidades lusíadas espalhadas pelo mundo. 

Com o encerramento do ciclo ultramarino, com o predomínio assumido pela 
vertente europeia do nosso fluxo emigratório, com a drástica redução da nossa 
presença humana e económica em África, reafirmou-se decisivamente o compo¬ 
nente europeu no nosso enquadramento geo-político global. Assim — e sem pre¬ 
juízo da nossa evidente vocação atlântica e marítima de particular significado 
para as relações com os Estados Unidos, e para a nossa presença na OTAN — é 
no Continente Europeu que hoje se verifica a maior convergência a simultanieda- 
de objectiva de factores geográficos, históricos, culturais, ideológicos, políticos, 
económicos e comerciais. Os restantes factores constituem por isso elementos, 
sem dúvida importantes, de qualificação, mas não possuem a meu ver virtuali¬ 
dade suficientes para constituírem alternativas realisticamente válidas à vocação 
euro-atlântica. 

Partindo pois daquilo que hoje somos e tendo presente a necessidade de 
equacionar realisticamente objectivos e meios, surge naturalmente como indispen¬ 
sável à realização do nosso projecto nacional, a adopçâo de um modelo selectivo 
para as nossas opções externas, entre as quais a adesão às Comunidades Euro¬ 
peias assume desde logo um relevo determinante, polivalente e irreversível. 

A fase de abertura a todos os azimutes que se seguiu ao 25 de Abril era ine¬ 
vitável e mesmo necessária, após o período de relativo isolamento internacional 
que o precedeu. Hoje temos de adoptar um modelo de convivência internacional 
melhor adaptado ao país real, fugindo à nossa natural tendência para a dispersão 
horizontal no pensamento e na acção, dispersão essa que é simultaneamente 
fruto de uma história dispersa e das carências de um sistema educativo que se 
tem revelado incapaz de orientar as nossas incontestáveis qualidades individuais 
para um comportamento colectivo socialmente mais ordenado, convergente e 
auto-disciplinado. 

Penso por conseguinte ser indispensável, embora com inevitáveis sacrifícios 
no âmbito global da nossa «figuração», orientar decididamente a nossa política 
externa para as exigências da «participação» e os interesses concretos do nosso 
desenvolvimento económico e tecnológico, embora sem descurar a defesa dos 
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valores humanos e culturais a que já fiz referência. 111 0 que logicamente implica, 
por sua vez, no plano interno dar prioridade aos encargos da valorização cultural 
e da formação profissional da nossa população activa uma vez que é pelo mental 
que se atinge o progresso e o desenvolvimento. O que logicamente implica tam¬ 
bém uma orientação rigorosamente selectiva dos sectores onde deverão incidir 
os esforços que a realização de um verdadeiro projecto nacional pressupõe e 
reclama. 

Ora, a meu ver, a adesão jogará precisamente a favor dos objectivos nacio¬ 
nais que me permiti apontar. Trata-se com efeito de um enquadramento orgâ¬ 
nico, articulado e previamente delineado e que propõe procedimentos para fazer 
face aos desafios que suscita. Além de conter os estímulos indispensáveis ao 
desenvolvimento qualitativo de Portugal, numa altura em que se abrem, aos 
países falhos de matérias-primas mas não de matéria cinzenta e destreza indivi¬ 
dual, possibilidades que não tiveram na segunda revolução industrial. 


ABSTRACT 

The author describes Portuguese participation in European integration, going from the Marshall 
Plan to EFTA and the 1972 EEC trade agreement. 

The author goes on to tell of the far-reaching consequences of the 1974 revolution and subse- 
quent political evolution whicli paved the way for the PortugaFs applicatíon for accession to the Eu¬ 
ropean Economic Community, based on sound political, economic, social and cultural reasons, 
clearly outstrippíng any other possible alternatives. 

The author concludes with a number of observations regarding EEC membership concerning 
national independence, the new prospects for Portuguese relatíons with Spain and patterns for Portu¬ 
guese economic and the technological development. 


(’) Recordo-me da afirmação de um conhecido professor japonês de Osaka de que, no passado, 
os símbolos do Japão eram o crisântemo e o sabre dos samuraís e de que hoje esse símbolos são na 
mesma o crisântemo, mas no lugar do sabre, o computador! 


PORTUGAL E A C.E.E.: O PROCESSO DE ADESÃO 

ANTÓNIO MARTA 
Vice-Presidente do Conselho de Gestão 
do Banco de Fomento Nacional 

Gostaria, em primeiro lugar, de agradecer o convite que me foi formulado e 
a honra que me é proporcionada por falar nesta Sociedade com tantas tradições. 

Não vou ser um orador no sentido tradicional do termo, mas antes tentar 
transmitir um pouco da minha experiência enquanto estive a dirigir o processo de 
negociações para a Adesão de Portugal às Comunidades Europeias e procurarei 
evidenciar alguns tópicos que sirvam de reflexão e talvez suscitem algum debate. 

Tive a infelicidade de não estar em Portugal quando foram proferidas as 
duas primeiras conferências deste ciclo e perdi duplamente: por um lado, perdí o 
conteúdo dessas mesmas conferências - embora tenha acabado de ouvir uma 
brilhante síntese — e perdi, porque necessariamente irei repetir, embora involun¬ 
tariamente, alguns dos conceitos anteriormente explanados. 

1. Começarei por abordar sumariamente o primeiro ponto do Resumo opor¬ 
tunamente distribuído — «as raízes do movimento de integração de Portugal, na 
década de 60/70». 

Interrogo-me muitas vezes se se trata de uma reflexão «ex-ante» ou «ex- 
-post», ou seja, se ao pedir a adesão de Portugal às Comunidades se terão siste¬ 
maticamente alinhado as razões que estavam na base desse acto, ou se tal siste¬ 
matização correspondeu a um esforço «a posteriori» de racionalização «justifica¬ 
tivo» do pedido já formulado. Seja como for, penso que é sempre útil uma aná¬ 
lise dessas razões. 
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Gostaria, era primeiro lugar, de chamar a vossa atenção para um fenómeno 
exterior a Portugal mas que marcou muito da nossa história económica — a 
Adesão do Reino Unido às Comunidades Europeias. Com o primeiro alarga¬ 
mento da Comunidade (Reino Unido, Dinamarca e Irlanda, com grande relevân¬ 
cia para o R.U.), o comércio externo de Portugal caiu em relação à EFTA, de 30 
para 14% e, ao contrário, aumentou com a C.E.E. alargada, de 20 para 40%. 

Este movimento verificou-se não obstante termos perdido posição relativamente a ; 
certas exportações tradicionais. Penso que é elucidativo o caso do «concentrado j 
de tomate», do qual exportávamos cerca de 80 000 toneladas, só para o Reino [ 

Unido, até à respectiva adesão e acabamos por deter apenas uma quota de 8 a í 

10 000 toneladas para toda a Comunidade nas vésperas da nossa própria entrada j 
(1984). Este caso serve igualmente para ilustrar o que representa (de negativo) 
para os países exteriores ao bloco C.E.E., a chamada «preferência comunitária». 

Mas o Reino Unido fora, conjuntamente com Portugal e mais cinco países, 
um dos fundadores da EFTA em 1960, organização que, de algum modo, foi a 
resposta «não politizada» da criação das Comunidades Europeias. Um dos arti- 1 
gos dos «Estatutos» da EFTA (Convenção de Estocolmo), previa o ingresso de 
novos países, sendo interpretado como um «artigo refúgio», dado que alguns dos j 
fundadores (entre eles o R.U.) consideravam impossível a manutenção da uni- j 

dade da C.E.E. quando esta saísse da fase de crescimento do post-guerra e sur- I 

gissem os egoísmos nacionais. O facto é que tal não aconteceu e há quem refira 
que, entre outras razões, devido ao reconhecimento da C.E.E. pelos E.U. ao seu 
relacionamento directo com aquela organização, sem passar pela intermediação | 
do Reino Unido. j 

A participação de Portugal na EFTA, durante mais de 25 anos, revelou-se j 

uma excelente experiência de internacionalização da incipiente economia e consti- j 

tuiu como que um «estágio» para facilitar a nossa integração num espaço mais I 

vasto e com objectivos económicos e políticos mais ambiciosos-a C.E.E. 

Mas desta nossa passagem pela EFTA devemos igualmente extrair alguns f 

ensinamentos evitando cair nos mesmos erros; basta pensar, por exemplo, na j 

forma como (não) aproveitámos o estatuto especial de protecção de que usufruía- j 

mos ao abrigo do Anexo G, para proceder a verdadeiras transformações estrutu- j 

rais da indústria portuguesa. 

Outro dos factores relevantes no processo de integração da economia portu- í 

guesa, foi a crise económica mundial dos anos 70. Esta crise profunda marcou e ; 

influenciou decisivamente as relações de força entre países e assiste-se, hoje em 
dia, muito mais a relações económicas entre blocos. Cada vez mais se estabele¬ 
cem relações comerciais pensando èm compensações que levam a um relativo | 

equilíbrio (ou, pelo menos, não agravem o desequilíbrio) entre as importações e \ 

exportações do «bloco» onde se inserem os países, ou que coincide com as gran¬ 
des potências industriais dos nossos dias. Assiste-se, por outro lado, à redução j 


na liberdade de comércio entre países, relativamente a certos produtos ou secto¬ 
res em crise, tendo estes de acomodar o respectivo comércio externo a quotas 
máximas previamente negociadas entre os blocos. 

Outra das consequências da crise mundial dos anos 70, revelou-se ao nível 
da especialização do trabalho e de uma diminuição substancial da mobilidade 
internacional do factor trabalho. 

Sendo Portugal um país com vastas comunidades espalhadas sobretudo na 
Europa Ocidental, havia que protegê-las, do lado de dentro, contrariando desse 
modo atitudes xenofóbícas aguçadas pelos elevados índices de desemprego. 

A tendência do alargamento ao Sul da Europa terá, igualmente, pesado na 
decisão portuguesa. Quando se instauraram regimes democráticos nos três países 
da vertente Sul da Europa — Portugal, a Grécia e a Espanha — imediatamente 
se gerou um movimento de «acolhimento» das jovens democracias na C.E.E., 
como forma da sua consolidação, quer através de um adequado enquadramento 
institucional, quer proporcionando um crescimento económico sustentado que 
tornasse aquele movimento irreversível. Em 12 de Junho de 1975 a Grécia, que já 
dispunha de um acordo de associação com a C.E.E., apresenta o pedido de ade¬ 
são plena ao Mercado Comum. Cerca de dois anos depois (28 de Março para 
Portugal e 28 de Julho para a Espanha), é a vez de os outros dois Países do Sul 
da Europa apresentarem os respectivos pedidos. Nesta altura, pensava-se num 
«alargamento em bloco dos três países», na medida em que as negociações com 
a Grécia estavam pouco avançadas. Mas a Grécia conseguiu, com grande habili¬ 
dade diplomática e o real empenhamento da França, descolar e garantir a respec¬ 
tiva adesão, isoladamente, em 1.1.81. Uma vez garantida a entrada da Grécia, a 
adesão de Portugal e sobretudo da Espanha experimentaram os bloqueamentos, 
liderados pela França, e suscitados pelo receio das consequências de uma plena 
integração dos sectores espanhóis agrícola e das pescas. 

Finalmente, julgo que o facto de a Espanha ter firmado um acordo com a 
EFTA em 1979 que previa, com objectivo último, a liberdade total de trocas 
de produtos industriais, levou igualmente a estabelecer como melhor estratégia 
para o nosso relacionamento económico com a Espanha, que ele se desenvolvesse 
dentro de um novo enquadramento jurídico institucional — a adesão de ambos 
os países à C.E.E. 

O relacionamento Portugal/Espanha era presidido por um regime especial 
que ficou conhecido pelo Anexo P ao Acordo EFTA/Espanha, Nele se previa 
que Portugal mantivesse as respectivas barreiras face à Espanha durante mais 
tempo do que os outros membros da EFTA e que a Espanha conferisse a Portu¬ 
gal um tratamento mais favorável, quer ao concedido aos outros parceiros, quer 
ao que Portugal lhe concedia. Com efeito, o Anexo P parecia teoricamente equi¬ 
librado mas, na prática, veio a mostrar-se muito desequilibrado, penalizando 
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a economia mais débil, Embora Portugal desmantelasse a ritmo mais lento do 
que a Espanha os respectivos direitos protectores, fazia-o a partir de direitos de 
base específicos (x escudos por quilo) que se deterioravam com a inflação, para 
não referir já o complicado sistema fiscal altamente protector da indústria 
espanhola. 

Foram tentadas várias reuniões bilaterais, ao mais alto nível, com o intuito 
de alterar a deterioração das trocas (em desfavor de Portugal) sem que surgisse 
qualquer outro resultado que não fosse um acrescer da desconfiança e uma utili¬ 
zação cada vez mais frequente de práticas administrativas protecionistas. Pensa¬ 
va-se, pois, que a normalidade no relacionamento entre dois estados soberanos e 
vizinhos, com desigual desenvolvimento económico, só poderia conquistar-se 
num forum multilateral em que ambos tivessem apenas uma voz. A melhoria 
nas relações entre a Irlanda e o Reino Unido constituíam uma experiência enco- 
rajadora. 

2. Passaria agora a abordar sumariamente os traços mais característicos das 
negociações que Portugal desenvolveu ao longo de quase oito anos. Antes, 
porém, julgo que teria interesse olhar para a estrutura funcional criada em 1979 
para conduzir, do lado português, os aspectos técnicos das negociações. Esta 
estrutura mostrou a necessária flexibilidade para resistir ao tempo e, sobretudo, 
aos sucessivos governos, através da manutenção de uma relativa independência 
quanto aos aspectos político-partidários e de uma autonomia de funcionamento 
em relação ao executivo, não sendo arrastada pela respectiva queda. 

Foi criada uma Comissão para a Integração Europeia (CIE), um Secreta¬ 
riado (SIE) e, em cada Ministério, um Gabinete sectorial para as questões relati¬ 
vas à Integração (GIE). 

A Comissão era presididda por um Presidente, equiparado a Secretário de 
Estado (quando existiu um Secretário de Estado para a Integração Europeia, ele 
assumiu, por inerencia, o lugar de Presidente da CIE) e por um Vice-Presidente 
equiparado a Subsecretário de Estado. Era composta por vogais que representa¬ 
vam directamente os titulares das pastas dos Ministérios relevantes para o proces¬ 
so e dirigiam, simultaneamente, os Gabinetes criados nos respectivos Ministérios. 

A Comissão era assistida tecnicamente por uma Direcção Geral - O Secretaria¬ 
do para a Integração Europeia. Penso poder afirmar que mais de 90% dos casos 
foram resolvidos consensualmente ao nível da Comissão, e apenas os dez por 
cento restantes subiram ao Conselho de Ministros para decisão final, por não ter 
sido possível alcançar o desejável consenso. Creio que este facto contribuiu deci¬ 
sivamente para a necessária rapidez na resposta às propostas comunitárias, 

De entre os traços mais característicos das negociações, julgo dever salientar 
a constante tentativa de separação dos processos português e espanhol. Esta 
separação radicava, sobretudo, no receio (que o tempo veio a demonstrar ser 


real) de que as negociações se arrastassem, porque o processo espanhol colocava 
problemas delicados aos Dez, sobretudo nos domínios da agricultura e das pescas 
e, também, porque se pretendia evitar que uma colagem acabasse por levar a que 
a Comunidade propusesse soluções idênticas para situações muito diferentes nos 
dois países, com o receio de que a Espanha pudesse utilizar o «precedente portu¬ 
guês» para melhorar a respectiva posição negociai. Durante o ano de 1982, Por¬ 
tugal conseguiu negociar e encerrar, com soluções específicas e adequadas às 
situações concretas, dez capítulos da negociação, no que foi muito auxiliado pela 
clarividência da presidência belga, mostrando que «o processo português não 
apresentava dificuldades insuperáveis» e que «deveria ser conduzido segundo os 
seus méritos próprios», não podendo «Portugal ser penalizado pelas dificuldades 
que o processo espanhol eventualmente apresentava». Estes «receios» eram cor¬ 
roborados pelas conclusões que decorriam de um inventário sobre as consequên¬ 
cias do alargamento, pedido em Junho desse ano, pelo Presidente Mitterrand. 

A título de exemplo basta referir que, no que toca à Agricultura, se previa 
que a superfície agrícola da CEE aumentasse 30% com a adesão da Espanha, 
contra 4% com a entrada de Portugal. Por outro lado, estimava-se que Va da 
superfície irrigada da C.E.E, a 12 se viesse a situar, em 1990, em Espanha. 

Relativamente a algumas produções como, por exemplo, os legumes, os fru¬ 
tos frescos, o azeite e o vinho, os aumentos de produção para a C.E.E. cifra¬ 
vam-se, respectivamente, em +25%, +48%, +59% e +25%. No que toca ao 
sector das pescas, referia-se que a frota espanhola representava 70% da frota de 
toda a Comunidade a 10, com 17 000 barcos e 110 000 pescadores, o que equiva¬ 
lia a cerca de um quarto da mão-de-obra ocupada neste sector. 

Quanto a Portugal, com excepção de um ou outro sector, o inventário refe¬ 
ria, como regra geral, a existência de quantidades sem significado. 

A separação dos processos dos dois candidatos foi sempre combatida pela 
RFA que temia que, no caso de Portugal se distanciar e aderir independente- 
mente da Espanha, esta viesse a encontrar ainda mais dificuldades na respectiva 
entrada para as Comunidades Europeias. É, no entanto, justo que se diga que 
foi igualmente a RFA que propôs a aprovação, na Cimeira de Stutgart, em 1983, 
de uma regra que, não permitindo a separação nas entradas dos dois candidatos 
iria, no entanto, revelar-se fundamental para o acelerar do processo e para a 
adesão de facto em 1.1.86 — tratava-se da ligação entre o aumento dos recursos 
financeiros da Comunidade - cujo orçamento já não dispunha de receitas sufi¬ 
cientes para suportar a Política Agrícola Comum — e a ratificação por todos os 
Estados Membros dos tratados de Adesão de Portugal e da Espanha. A atitude 
firme das autoridades alemãs na manutenção daquela ligação deve igualmente 
ser salientada, pois sobretudo, durante o ano de 84 e princípio de 85, face à 
exaustão dos recursos financeiros, aumentaram as pressões para se introduzir de 
imediato uma maior contribuição individual dos Estados Membros. 
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Outro traço característico das negociações, foi a influência das questões de 
ordem política interna de certos Estados Membros, no ritmo e na política de 
«stop and go» das negociações. As eleições internas obrigaram ao adiamento de 
certas decisões. Como os 10 Estados Membros não sincronizavam os respectivos 
períodos eleitorais, podem calcular o que isso, por vezes, representava... Houve, 
contudo, alguns casos em que a correlação foi por demais evidente e que cito a 
título de exemplo: em 1980, em vésperas de eleições em França, o Presidente Gis- 
card d’Estaing fez um discurso aos agricultores franceses, no qual referiu que a 
Comunidade ainda não havia absorvido o choque do l.° alargamento (uma refe¬ 
rência às divergências orçamentais e agrícolas com o R.U.) e não estava, por¬ 
tanto, preparada para um segundo alargamento. Tanto bastou para que se verifi¬ 
casse uma verdadeira estagnação nas negociações com Portugal e a Espanha que 
se arrastou por mais de 6 meses e cuja inércia apenas foi vencida no início de 
1982, como referi há pouco. Também é curioso notar que o pedido de elabora¬ 
ção pelo Presidente Mitterrand, em 1982, do já referido «inventário sobre as 
consequências do alargamento», veio a exercer um efeito refreador da dinâmica 
conseguida nesse ano. Poderia citar outros exemplos da influência da conjuntura 
política dos Estados Membros no processo das negociações, mas penso que 
importa aqui apenas constatar o fenómeno. Convêm, no entanto, frisar que em 
algumas situações essa influência tornou-se favorável à rapidez do processo 
~ tal foi 0 c aso, na minha opinião, da necessidade de não misturar os processos 
de ratificação dos tratados de Portugal e Espanha com o período eleitoral fran¬ 
cês nas eleições de 1986! 

As negociações foram igualmente influenciadas por duas outras característi¬ 
cas, uma negativa e outra positiva — a ausência de políticas sectoriais claras em 
Portugal e o apoio incondicional dos diferentes governos à estrutura negociadora 
e, obviamente, ao processo de adesão de Portugal às Comunidades. 

_ A Primeira fez com que, em diferentes aspectos, não fosse possível uma «ne¬ 
gociação activa» e tivéssemos de adoptar uma posição genérica defensiva, a 
segunda permitiu que a Comissão para a Integração Europeia pudesse desempe¬ 
nhar a sua missão sem outras dificuldades que não fossem as inerentes as próprio 
processo. 

3. A terceira parte desta minha já longa exposição, aborda sistematicamente 
alguns principais capítulos da negociação. 

O capítulo dos Assuntos Sociais era politicamente o mais delicado, quer 
para Portugal, quer para alguns dos Estados Membros com taxas de desemprego 
elevadas e grandes comunidades emigrantes oriundas de terceiros países. Existia, 
por outro lado, um precedente com o anterior alargamento à Grécia - os prece¬ 
dentes na Comunidade são autênticos espartilhos à flexibilidade e inovação... 

Este enquadramento não facilitou as negociações e Portugal, como a Espa- 


panha, aliás, não fizeram vingar a tese da livre circulação de trabalhadores à 
data de adesão, ficando a mesma adiada para 1992. 

Na minha opinião, esta questão tinha mais repercussões políticas do que 
efeitos económicos e sociais. Penso que não é por haver, ou não, livre circula¬ 
ção de trabalhadores que o fluxo migratório aumenta. Ele depende muito 
mais, a meu ver, da conjuntura económica que se vive no país de acolhimento e 
no país de origem. Mas se os portugueses não podem circular livremente de ime¬ 
diato, eles podem sempre fazê-lo desde que autorizados pelo país que os acolhe 
e, uma vez instalados, têm os mesmos direitos — em termos de remuneração, 
segurança social, etc. — dos cidadãos do país onde se radicaram. Este principio 
da igualdade de tratamento e não discriminação é extensivo às famílias que 
com eles residem (o reagrupamento familiar é um direito e, como tal, ê livre), 
podendo estas, além disso, ter acesso ao mercado do trabalho, de imediato, 
se já residiam à data da assinatura do tratado (12.6.85), ou mediante certas 
condições transitórias se passaram a residir com o trabalhador após aquela 
data. 

Uma referência aos capítulos económicos. 

Em primeiro lugar, o sector industrial, Para compreender a estreiteza do 
campo de manobra de que Portugal dispunha, importa não esquecer o ponto de 
partida: Portugal era membro fundador da EFTA, tinha estabelecido um acordo 
comercial, em 1972, com a CEE e havia subscrito um acordo de comércio com 
a Espanha (Anexo P) ao abrigo de um acordo mais geral, assinado entre este 
país e a EFTA. O conteúdo das nossas obrigações para com a EFTA e a C.E.E. 
era praticamente o mesmo e apontava-se, nos respectivos acordos, para uma eli¬ 
minação completa dos direitos aduaneiros portugueses em 1985. Esta dinâmica 
foi travada alguns anos antes, através do congelamento do desmantelamento 
aduaneiro português, mas numa altura em que mais de 80% do comércio estava 
já completamente liberalizado. Com a Espanha as relações comerciais eram ten¬ 
sas e, na prática, o saldo mostrava-se sistematicamente desequilibrado para Por¬ 
tugal - embora a Espanha tivesse assumido compromissos de desmantelamento 
aduaneiro mais rápido, vis-a-vis Portugal, ela partia, como já referi, de direitos 
de base muito mais elevados do que os nossos, qualitativamente diferentes (direi¬ 
tos «ad valorem» contra direitos específicos em Portugal) e dispunha de um arse¬ 
nal de outras medidas de carácter não pautai extremamente protectoras, como 
era o caso das barreiras administrativas e do sistema fiscal, que onerava os pro¬ 
dutos importados. 

Refira-se, por último, que se sentia a necessidade de profundas reestrutura¬ 
ções em vários sectores industriais portugueses, mas não existia um plapb claro 
e programado no tempo para as pôr em prática. 
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Face a este enquadramento, apontaram-se como objectivos da negociação os 
seguintes: 

(i) manutenção e aumento, se possível, da protecção de certos produtos e/ou 
sectores sensíveis; 

(ii) garantia do livre acesso dos produtos de exportação portugueses; 

(iii) garantia da canalização dos fundos estruturais da Comunidade marcando 
a especialidade da situação portuguesa; 

(iv) alteração do enquadramento jurídico nas relações comerciais com a 
Espanha. 

A protecção do sector foi conseguida através da negociação de um calendá¬ 
rio de sete anos para o completo desmantelamento dos direitos residuais (até 
1992), bem como de igual período para que Portugal viesse a adoptar, em pleno, 
o «Sistema de Preferências Generalizadas» da Comunidade e a sua Pauta Exte¬ 
rior Comum, quando os nossos direitos, face a países terceiros, fossem superio¬ 
res. Foram, ainda, mantidas restrições quantitativas para produtos sensíveis face 
a Países GATT, de Comércio de Estado e, também, relativamente ao Japão. No 
que se refere à protecção de «indústrias novas» em Portugal, foram aumentados, 
nas vésperas da adesão, os respectivos direitos aduaneiros até 20%, ficando sujei¬ 
tos ao mesmo desmantelamento de sete anos acordado para a generalidade dos 
direitos de importação. Verificou-se, igualmente, uma transformação de certas 
«sobretaxas à importação» (que deveriam ser eliminadas à data de adesão) em 
direitos aduaneiros sujeitos ao mesmo regime de desmantelamento. 

O livre acesso das nossas exportações de produtos industriais para os países 
da C.E.E. a dez, deparava com um obstáculo chamado «têxteis» dificilmente 
transponível. Com efeito, embora de um ponto de vista jurídico (e moral, se ê 
que tal existe em comércio internacional...), a razão do livre acesso estivesse do 
nosso lado, sabia-se que se não prorrogássemos (de livre vontade!!!) o sistema de 
«autolimitação das exportações têxteis» em que nos encontrávamos, haveria, pelo 
menos, dois dos principais Estados Membros da C.E.E., nossos importadores da¬ 
queles produtos, que invocariam uma cláusula de salvaguarda para impedir o 
acesso dos nossos têxteis aos respectivos mercados, com base na crise grave que 
atravessava o sector homólogo nos seus países, na reestruturação a que estavam 
a submeter-se, no desemprego que incidia em regiões específicas onde se locali¬ 
zava a indústria têxtil e no baixo custo das nossas exportações. 

Poder-se-ia argumentar que a invocação de uma cláusula de salvaguarda não 
produz efeitos a não ser que autorizada pela Comissão das Comunidades. Tal é 


um facto, simplesmente, neste caso, sabia-se que a Comissão daria o seu 
acordo!!! Foi, pois, perante dois cenários — exportações teoricamente livres mas 
incertas, ou exportações programadas segundo ritmo a negociar e, dentro desses 
limites, certas — que o Governo confrontou, em 1982, os empresários portugue¬ 
ses do sector. Numa reunião que durou várias horas chegou-se, por unanimida¬ 
de, à estratégia a seguir. O Governo tentaria negociar, como candidato, o menor 
período de limitações e as maiores taxas de crescimento para as exportações: o 
resultado foi de três anos de controle das exportações de certas categorias de têx¬ 
teis, com taxas de crescimento crescentes e em quantidade, situadas entre 7 e 
13%. Foi bom, foi mau? Não me cabe a mim ajuizar, mas penso que se tal tives¬ 
se sido negociado no final de 1984 teria sido, certamente, pior para os interesses 
portugueses. 

Portugal tinha o direito, como qualquer Estado Membro, de usufruir dos 
chamados «fundos estruturais da Comunidade». Imperava, contudo, negociar 
uma afectação mais do que proporcional ao nosso peso relativo. 

No Fundo regional (FEDER) detemos uma quota que representa, entre 10,6 
e 14,4% do total dos 12 Estados Membros (a título de comparação, ao R. Uni¬ 
do, Itália e Espanha foram atribuídas, respectivamente, as seguintes quotas: 
14,5/19,3; 21,6/28,8 e 17,9/23,9) e que, para 1986, deve representar entre 350 
e 470 milhões de ECUS, sendo a repartição do cofinanciamento 30% para 
Portugal e 70% para a C.E.E., situação que é ímpar, pois em regra a Comunida¬ 
de comparticipa, no máximo, com 50%. No Fundo Social Europeu não existe 
um sistema de quotas, mas Portugal foi classificado (a totalidade do território) 
como zona dasfavorecida, dentro de um conjunto que, por definição, deve rece¬ 
ber pelo menos 44% da totalidade das verbas disponíveis. Estima-se que em 1986 
venham a ser canalizadas por este Fundo cerca de 200 milhões de ECUS. 

Ainda no domínio industrial, foi possível inscrever, no tratado de adesão, o 
reconhecimento das dificuldades deste sector e da sua especificidade. Foi com ba¬ 
se nesta disposição que o X Governo apresentou já para discussão com a 
Comissão das Comunidades, um «Programa Específico para o Desenvolvimento 
da Indústria Portuguesa», que totaliza 1500 milhões de ECUS e prevê uma com¬ 
participação comunitária de 70%. 

Finalmente e para terminar as referências ao Sector Industrial, importa sin¬ 
tetizar em que é que se consubstanciou a alteração do enquadramento jurídico 
das nossas relações com a Espanha. Como referi, as relações bilaterais 
Portugal/Espanha eram desequilibradas e vivia-se uma tensão crescente entre os 
dois países. Depois de várias tentativas, que falharam, entre as autoridades de 
ambos os países para modificar a situação (as dificuldades aumentavam na razão 
inversa do grau hierárquico dos interlocutores!), chegou-se a um momento, já 
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depois de cada um de per si ter conseguido um acordo com os Dez E.M. da 
C.E.E., em que não era possível adiar mais o confronto, sob pena de se compro¬ 
meter o alargamento da C.E.E. por falta de entendimento entre os candidatos. 

As teses em Portugal variavam em função do Ministério de onde provinham 
— desde as mais proteccionistas, propondo-se um aumento geral dos direitos 
protectores portugueses face à Espanha, até às mais liberizantes que, grosso 
modo, propunham a continuação do desmantelamento de barreiras, por ambos 
os lados, já iniciado ao abrigo do Anexo P ao acordo EFTA/Espanha de 79. 

A «síntese» consubstanciou-se numa proposta portuguesa «revolucionária» e 
que tinha três grandes vantagens — era de fácil aceitação pela Comunidade, era 
simples e permitia aumentar substancialmente as exportações portuguesas para 
Espanha a muito curto prazo: Portugal exportava para Espanha sem direitos ou 
outras medidas de efeito equivalente e em contrapartida as exportações espanho¬ 
las tinham em Portugal um tratamento pautai e não pautai, semelhante ao dos 
produtos industriais que importávamos da C.E.E. (direitos residuais desmantela¬ 
dos em 7 anos, etc.). Foi este o princípio que passou a vigorar nas relações 
comerciais de produtos industriais entre Portugal e a Espanha, com algumas 
excepções, em especial para a liberdade de exportação dos nossos têxteis (sujeitos 
a esquema idêntico ao acordado com a C.E.E.) e à necessidade de garantir a 
«origem portuguesa» das nossas exportações para Espanha, por forma a evitar 
que outros países viessem hipoteticamente a beneficiar das condições mais vanta¬ 
josas de que Portugal dispunha no acesso àquele mercado (a questão das «regras 
de origem» já tornada famosa pela nossa imprensa,..). 

No que se refere ao Sector da Agricultura, a grande dificuldade negociai de¬ 
rivava, quer da complexidade da Política Agrícola Comum (PAC), quer da difi¬ 
culdade de inserir na PAC uma agricultura atrasada e altamente controlada pelo 
Estado como era a portuguesa. A situação de partida da nossa agricultura podia 
caracterizar-se, como referi, por: 

(i) um grande atraso; 

(ii) uma baixa produtividade; 

(üi) um grande controlo do Estado ao nível da formação dos preços e das impor¬ 
tações de produtos essenciais; 

(iv) um aumento substancial dos preços agrícolas em Portugal nos últimos anos 
devido, sobretudo, a uma política de desmantelamento de subsídios, o que 
originou que os preços portugueses atingissem valores entre 30% e 50% mais 
elevados do que os preços homólogos da C.E.E.; 

(v) uma forte dependência externa para satisfazer o consumo alimentar; 
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(vi) grandes dificuldades de escoamento das nossas exportações tradicionais de 
produtos agrícolas e agro-industriais, em virtude da política comunitária 
fortemente protectora e/ou da elevada subsidiação canalizada na C.E.E. 
para algumas produções (vg. concentrado de tomate). 

Face a este cenário, foi necessário usar a imaginação e a compreensão, 
sobretudo da Comissão das Comunidades, para conseguir aquilo que se pretendia 

— uma integração harmoniosa que não expusesse demasiado o sector à «vora¬ 
gem» de agriculturas altamente sofisticadas, que lhe permitisse desenvolver certas 
produções já «condenadas por excesso» nos restantes países da C.E.E. (vg, o 
leite, os cereais, a beterraba sacarina, etc.) e que suscitasse as necessárias trans¬ 
formações estruturais através, nomeadamente, de um programa calendarizado e 
apoiado pela canalização de avultados fundos comunitários especificamente pos¬ 
tos à disposição de Portugal para o desenvolvimento da sua agricultura. Para 
consubstanciar todos estes objectivos, utilizou-se uma «ideia» nascida na Comu¬ 
nidade com propósitos defensivos (sobretudo face à Espanha) e deu-se-lhe o con¬ 
teúdo adequado - a transição da agricultura portuguesa iria processar-se em 
duas etapas de cinco anos cada; nascia, assim, a «transição por etapas», que 
abrange mais de 80% do nosso sector agrícola. 

Não vou explicar em que consiste, pois cai fora do âmbito desta palestra, 
mas julgo que será simples de entender nas suas linhas gerais se vos disser que a 
nossa «transição por etapas» se contrapõe à «transição clássica» - na qual 
existe uma gradual inserção nas regras comunitárias - e que pode ser caracteri¬ 
zada pelos seguintes elementos: 

— proporciona uma forte protecção do sector, face aos restantes países da 
C.E.E. e a terceiros países através de (i) restrições quantitativas ou mecanis¬ 
mos equivalentes (ii) de um sistema de preços mínimos à fronteira abaixo dos 
quais não podem ser realizadas importações (iv) de um período de 10 anos 
para o desmantelamento dos nossos direitos e (v) da possibilidade de, se sujei¬ 
ta a importações que possam pôr em perigo produções ou subsectores, invoca¬ 
ção e aplicação nacional de uma cláusula de salvaguarda, a qual deve ser noti¬ 
ficada «a posteriori» à Comissão das Comunidades; 

— Eliminação imediata das situações de monopólio, com excepção dos cereais, 
cujo sector será liberalizado em quatro anos, podendo as importações ser 
efectuadas por qualquer agente económico, desde que respeite as regras em 
vigor; 

— Possibilidade de manter certas ajudas ao rendimento dos agricultores que não 
são compatíveis com as regras da PAC, bem como não sujeição a limitações à 
expansão de certas produções impostas aos agricultores dos Dez Estados 
Membros por motivo de acumulação de excedentes; 
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— Congelamento em ECUS dos preços portugueses superiores aos homólogos 
comunitários durante dez anos; 

— Instituição de um programa especial para o desenvolvimento da agricultura 
portuguesa (PEDAP) para modernização das infra-estruturas de produção e 
comercialização, suportando por um fundo de 700 milhões de ECUS, a cana¬ 
lizar a fundo perdido para Portugal, ao longo dos primeiros dez anos; 

Importa, ainda, referir que foram desenvolvidos esforços no sentido de 
garantir o acesso das nossas exportações tradicionais aos mercados da C.E.E. e 
assim ficou assegurado que, por exemplo, quanto ao concentrado de tomate, os 
transformadores portugueses beneficiam de um subsídio por tonelada produzida 
igual ao dos seus congéneres da C.E.E. e, dentro de quatro anos, as suas expor¬ 
tações estarão livres de quaisquer direitos, 

Também as nossas exportações de vinhos tiveram um tratamento privile¬ 
giado, assegurando-se que os vinhos licorosos estejam isentos de direitos dentro 
de dois anos, os vinhos de qualidade como o DÃO e os VERDES, dentro de três 
anos e os outros até 1991. 

Embora esta comunicação já vá excessivamente longa, não poderia terminá- 
-la sem uma palavra, algo telegráfica, sobre alguns problemas surgidos na nego¬ 
ciação do sector das pescas. 

Em contraste com as dificuldades técnicas experimentadas na negociação 
agrícola, no sector das pescas cedo se percebeu que os grandes obstáculos a ven¬ 
cer eram de ordem político-económica. Não estavam em causa, nem isso punha 
grandes problemas, as nossas relações pesqueiras futuras com os dez E.M. da 
C.E.E. — digo futuras porque, no passado, elas eram quase inexistentes; o pro¬ 
blema residia na triangulação das relações Portugal/Espanha, por um lado e 
Espanha/C.E.E., pelo outro. 

Um raciocínio algo simplista, mas nem por isso mais longe da realidade, 
resumia a situação de enquadramento: dada a frota espanhola (uma realidade 
que não podia ser reestruturada e/ou abatida a curto prazo), quanto maior fosse 
a sua actividade nas águas sob jurisdição portuguesa, menos pressão seria exerci¬ 
da para pescar nas águas comunitárias, elas mesmas sujeitas a uma «repartição» 
entre os Estados Membros que havia sido muito difícil de conseguir. 

Por outro lado, as relações bilaterais entre Portugal e a Espanha eram ten¬ 
sas, invocando a Espanha a existência de «direitos históricos» de pesca nas 
12 milhas portuguesas. Esta tese era contrariada pela parte portuguesa com base 
em argumentos «históricos e jurídicos» e levou mesmo à denúncia unilateral por 
Portugal, em Dezembro de 1982, do acordo de pescas existente. 

Tendo em conta o enquadramento descrito, as autoridades portuguesas, deli¬ 
nearam uma estratégia que assentava na separação das relações Portugal/C.E.E. 
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a dez e Portugal/Espanha, sem contudo aceitar negociar os aspectos relativos às 
relações bilaterais sem que previamente estivesse acordados o enquadramento ju¬ 
rídico que deveria servir de base ao período transitório com a Comunidade a 10. 

Foi esta intransigência portuguesa (que se viria a revelar eficaz) que fez 
abortar a l. a «Maratona» para encerramento das negociações com os Dez E.M. 
em 20 de Março de 1985. 

Os resultados conseguidos neste sector podem resumir-se do seguinte modo: 

— A faixa costeira das 12 milhas estará «sine die» reservada aos pescadores por¬ 
tugueses; 

— As relações com a C.E.E. a 10 prosseguem na base da situação existente em 
vésperas da adesão (inexistência de relações na prática) e os barcos desses paí¬ 
ses apenas terão acesso, num número limitado de unidades e para pescar uma 
quantidade máxima de uma única espécie de pescado, e isto desde que não 
exista sobre-pesca para essa espécie. O acesso dos barcos portugueses rege-se, 
também, por regras semelhantes. 

No que toca às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, a única pesca 
autorizada refere-se a uma única espécie — o atum voador — exercida apenas 
durante oito semanas em cada ano e para um número máximo de 110 embarca¬ 
ções nominativas. 

Quanto às relações bilaterais com a Espanha, foi possível atingir dois dos 
grandes objectivos previamente fixados: (i) interdição da pesca na faixa das 12 
milhas e, fora dessa zona, interdição de pesca de crustáceos e (ii) fixação de um 
número máximo de barcos susceptível de exercerem simultaneamente a pesca das 
12 às 200 milhas, com a fixação anual de quantidades máximas de captura das 
espécies autorizadas. 

Minhas Senhoras e meus Senhores: 

Espero ter-vos dado um retrato das principais dificuldades das nossas nego¬ 
ciações e das solução encontradas para tentar rodeá-las. 

Não sei se foram as melhores soluções, mas de uma coisa tenho a certeza 

— foram as que, na opinião da equipa negociadora, melhor se ajustavam, tendo 
em conta o enquadramento interno e externo das negociações. 

E também vos digo - muito há ainda a fazer para aproveitar todas as 
potencialidades decorrentes das condições especiais que Portugal usufruiu duran¬ 
te o períido transitório; estou certo que com o apoio de todos, o país irá aprovei¬ 
tá-las no benefício de todos. 

Muito obrigado pela vossa atenção. 
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ABSTRACT 


The roots of PortugaPs accession movement date back to the sixties and subsequently 
gained momentuni during the next decade. Four phenomena stand out: (I) accession of the United 
Kingdom to the European Commimity, (II) the world economic crisis of the seventies, (III) the trend 
to expand the Coraratinity to include Southern Europe, and (IV) the coming into force of the 
EFTA/Spain Trade Agreement, 

Negotiatons for PortugaFs accession have been analyzed in the second part from two points 
of view, On the one hand, the various facts that have contributed to the definition of the framing of 
the negotiations both internally and externally are observed; the separation of the Portuguese and the 
Spanish processess; the infuence of political circumstances on the different meraber States, the 
somewhat vague definition of internai polities and the unconditional support given by the different 
governments in power during the eight-year negotiating process, And, on the other hand, the main 
sections of the negotiation are raentioned — social affairs and the industrial, agricultural, fishing 
and financial sectors — with special attention being given to the initial situation, the internai and 
externai setting, aims, means available and, finally, results achieved, 








